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A LAVOURA

Editando a reunião dos lavradores da freguezia de
Igustura, termo de S. José de Além-Parahyba, estado
I Minas-Geraes, temos em vista fazer um appello aos
lSSOS collega lavradores, que fação o mesmo. ..

A lavour'a, pela fórma descuidada porque tem VIVIdo,
1\0 póde co!?'tinuar. . .

A mais Importante classe deste paIz VIve a~ephala :
lql1.anto que todas as outras classes se orgaDlzao, e se
lem para defeuder seus dÍI'eitos.. .

Sem a nniil:) nada se fará. Já a extmcta monarc]l1a
ás que a classe da lavourâ nada valia; e um espirtuoso
~ra(lor, que nem por isso deixava de ser muito amigo

II classe, dizia que o lavrador só se unia para
'iti '1\ f) vizinho .

• \ IUl tem sido o resultado de tudo isto ~

I • .rão-no a propriedade escrava: e o odio velho,
._ n- o cansava, manifestou-se logo. contra a inde­

nnização do proprietario, marcada. em tabella especial de
uma lei votada por eonsen 'o dos dous partidos da_monar­
chia; e aql1elle mesrno,que havia feito a tabella dos preços

{o Sr. Saraiva), em pleno parlamento declarou que se de­
via,qllanto ante:?, queimar as matriculas dos ex-escravos,
pa a nao se pensar mais em indemnizaçno I

Eis a razão porqne os politicos da monarchia tanto
descêrão no conceito publico; e, com sua leviandade e
sub erviencia á vontaue írre8ponsavel, fizerao a repu-
publica, .

E, lfela nossa pat'te, declaramos alto e bom som, que
dos polI ticos, que se fÔrllo em 15 de Novem bro (referimo­
nos aos que vivião então) só podemos render um preito de
homenag'em ao Sr. conselheiro Panlino e aos sells dignos
companheiros, pela sua reconhecida cohel'encia.
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Tirárão os trabalhadores, DãO indemnizárüo o pro­
prietarios ; mas;nem ao menos, derão sub titutos.

. A matta de Minas, que contava uns 80,000 e. cravos,
exceptua.ndo os sexagenarios e ingeDuos, qu já pres­
tavãO grandes serviços, ficou reduzida a perder metade
de sua importante safra de 1888 ' e hoje, se não fOs em os
mineiros do centro que, têm emigrado, acossado' pela pe­
ullria que alli ha, e'taria com sua lavoura completamente
perdida, .

Depois de Ántonio Prado, que seriamente empenhou-se
no problema da immigração, nada mais se fez.

Desengauem-se os lavradores: emquunto não se uni~

.rem,regularisal'em o systema de trabalho,ue aneira qUI

termine essa confusM de precos; fundarem 'eus club ,
e se reunirem aunualmente, ou'quantas yezes fôrem pl'ec '.
sas, em congres o, nas capitaes dos E. tados, ou me
Dá Capital Federal, para fazerem valer seu direito , gt \­
tarem mesmo aos ouvidos dos homens, que governão, '~

mais das vezes surdo aos sens queixumes, nada farf
NilO podemos, pois, deixar de applaudir o Govern

Provisorio, que pôz um cravo na roda do carro <10 impo, t
territ01'ial- tão cantado pela luminosa Sociedade C·
traI de Immigração. O ~hefe do Governo Provisorio ]<Ji
havia declarado á Commlssão dos lavradores de ngn'
tura que nãO cogitavào de semelhante impo to, oitl (:­
Francisco Glycerio, em despacho solemu, que pnbh~
cámos com o editorial do CO"rêo do Povo, ful111i.JJOU ' r
poucas palavras- semelhante disparate: e o modp t
advoo'ado de Campinas, na pasta da agricultura e tá. .'J­

vand~ que não se precisa ser- uma celebridade - 'a
occl1pal-a dignamente, e com criterio.

Como tributar-se mais a lavoura com o imposto ter,
ritorial, se ella paga actualmente cerca de 50 o, n h:
sua producção, e não tem dinheiro para pagar os tl"lU ~

lhadores!
Editamos tambem um artigo do jornal Repa1'açãl,que

se publica á rua da Ajuda n. 31, escripto por um do.
ex-redactores do celebre Dia'J"io do Brazil, e que '-,
dedica aos interesses da lavoura, Igualmente edi ámc.:l
por julgarmos de summa importancia o seu conbecit t;' t J
aos nossos collegas lavradores, o decreto e expo:H.ã }
sobre o sy tema da Lei Torrens, Se os nos!f.o I~tor'"
permittirem, escreveremos alguma cousa a espelío 1.0
folheto especial. I
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ACTA DA. IlEUNlio DOS LAVRADORES DA FREGUEZIA DE AN­
GU'TUIlA, TERMO DE s. JOSÉ D'ALÉM PARAHYBA, ESTADO
DE MINAS-GERAES.

Ao' 31 de Março de 1890, ao meio-dia, reunidos os la­
vradores: Militão José de Souza Ameno, Marciano Tei·
xeira Marinho,Francisco Justiniano de Figueiredo Oôrtes,
Antonio Procopio Teixeira Marinho, Theophilo Rodrigues
Pessoa, Dr. Henrique Duarte da Fonseca, Valeriano M.
M. da Costa Reis, Herculano Justiniano de Figueil"edo
Oôrtes. José Cesario de Figueiredo Côrtes, Gu tavo Theo­
philo Alves Ribeiro, Dr. Oasimiro Villela de Andrade,
Carlos Gomes Figueira, Domingos de A.ndrade Villela,
José Villelll de Andrade, Gabriel de Andrade Junqneira,
José Cardoso illela de Andrade, José Villela de Andrade
Junior, Francisco Gomes Figueira, Cypriano Gomes Fi­
gueira, BarãO de S.Geraldo,Joaquim Dia Ferraz, ManoeI
Nunes de Moraes Dutra, Francisco ele Assi Teixeira, Ber­
nardo Manso M.da Oosta Reis,Ottoni Diniz :Manso Monteiro
e os cidadãos Raymllndo Augusto Pereira de Me110, Dr.
Agostiuho Oesaflo Figueiredo Oôrtes, Dr. Eduardo Gomes
Figueira, pelo Sr. presidente fÔrão postos em diSCUSsãO os
estatutos das coIonias desta freguezia, os quaes, depois de
breve discussã.o, fôrão approvados, e silo do teor seguinte:
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ESTATUTOS
DAS

Colonias da Freguezia de Angustura
TERMO DE S. JOSÉ DE ALÉ31 PARA8YBA

Esta.do da Mina.s-Geraes

CAPITULO I

Entrada e sahida dO colo'/W

Art. 1.0 Fica completamente livre:
§ 1.0 Ao colono retirar-se, quando lhe convier, uma

vez paga a sua divida, se a tiver;
§ 2.· Ao proprietario despedir o colono, que nllo

cumprir estes estatutos.
Art. 2. 0 Na sua entrada, de combinação com o pro­

prietario, o colono escolherá, nos tres systemas de tra­
balho, o que lbe convier, se o da parceria, empre'itada,
ou emp?'eitada mixta.

Art. 3. 0 No livro da entrada dos colonos, elle fará. a
declaração do systema de trabalho adoptado, e do recebi­
mento dos estatutos da colonia.

CAPITULO II

Parceria

Art. 1.o No systema de pa?'c,wia tem o colono:
§ 1.0 Metade do café colhido ero seu lote, que é obri­

gado a entregar secco ao proprietario, para transporta-lo
em seus carros para as macbinas da colonia, beneficia-lo,
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remette-l0 ao consignatario para vende-lo, entregando ao
colono metade do liquido producto da conta de venda,
que lhe deverá ser apresentada a 2' via, deduzidos 40 réis
por kilogramma do beneficio, e tramporte até à estação.

§ 2. 0 Metade do producto da canna, que entregar na
mesa do carro do proprietario, que a transportará. por sua
conta para a machinas, dando o machilli ta para mA e-la,
e não o pes!"oal do serviço, que é por c~nta do colono.

§ 3. o Metaclr. do producto da mandlOca, pela mesma
f6rma que a canna. .

§ 4. o Metade do producto do fumo.
Ari:. 2. o Todos os servicos da la oura, conservarão

dos cafesae~, e caminhos do lóte, e.'tincção de formigas,
e bichos darnninhos, correráo exclusivamente por conta
do colono meeiro, assim como replantas d ' cafés, e quaes­
quer outros serviço congeneres.

Art. 3. 0 Quando o colono uno tiver os serviços de
seu lote em dia, o p1'oprietario mandará fazer por sua
conta, lancando-os em debito em uma caderneta de
contas corréntes que todo o colono deve ter.

Art. 4. 0 Quando o colono quizer vender a canna ao
proprietario, receberá 4S por carro de uma tonelada
na mesa do ca1'ro; e quanto á mandioca, 5$ por carro,
e na mesa ào carro.

OAPITULO III

EMPREITADA

Art. 1.0 No systema da empreitada, o colono é obri­
gado a entregar ao proprietario o café colhido em ~eu

lote Da mesa do carro, mediante 800 rs. por 50 litros
de café, sendo obrigado ás clausulas dos a1'ts. 20 e 30 do
cap. 3°,menos quanto ao formicida,que o proprietario for­
necerá gratis para o serviço da extincção das formigas.

OAPITULO IV .

EMPREITADA lliXTA

Art. 1.0 No systema da empreitadarnixta o colono
tem obrig'ação de entregar o café colhi~o em seu lot~ na
m,esa do ca'f1'O mediante 400 rs. por 50 lItros, e de capmar
os cafesaes do seu lote mediante lOS por l.000 pés.
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Art. 2. ° Q lando o colono plantar careaes em seu
lote, o propriet'lrio só pall'ará as primeira e ultima ca­
pinas, anuo a "eg-uoda e outras em b neficio dos ce­
re3oe', por conta do colono.

Art. 3.° Fica o colono obrigado ás clausulas do
al't .2° e 3" do cap. 3°, sendo o formicida fornecido omtis
pelo pl'opl'ielario.

CAPITULO V

ODRlGAçÔrrS DO PROPl1lETARJO

Art. 1.° Obriga-se o pl'oprietario :
. 1. ° • dar a cada familia de colono urna casa tosca,

coberta de telha, cuja dimen"oes serrio no maximo
40 palmos ~obre 20, com uma divisão central, tIuas porta
e dua janellas.

'2. Um lote de café até 6.000 pé , ou mesmo mais,
conforme a família, dentro do qual poderao plantar os
cereae para sna aJimentaçilo.

§ 3. o 'A comprar ao colono os productos de suas
lavouras e creações, pelo preço corrente do mercado,
em primeira mM i e, no caso conl'1'ario, COO entir por
esc7'ipto qlle o faça outrem, excepção feita do café.
(Art.lo § I", cap. IV).

§ 4. o A conduzir em seus carro o genero da la­
,0111'8 do colono, e os ,fés para o terreiros e machinas
da colonia, na rÓI'ma do art. 10, § 1", cap. IlL

§ 5. o A con entir que o colono crie ave' dome'ticas,
e tenha porcos em cercndos estreitos plll'a ceva.

§ O. o A fornecer o formicida ao colono para matar
as formIgas em seu lote, 00 y terna da empreitada e
empreitacla mixta, g'ratis; e por couta do mesmo, no
syste1Jla de pa7'ceria ;

§ 7. o A png'ar ao colono os preços estabelecidos nas
capina, qnando tiverem concluido os erviços dos 1'e pe­
ctivos lotes; e nas colhpitns de cafés, mensalmente de 5
a 10 do mez sf'guinte, o mais tardar; e os mais serviços,
nas conclusões dos mesmos,



-10 -

CAPITLTLO VI

OBRIGAÇOES no COLONO

Art. lo Obriga-se o colúno :
§ 1.0 A portar-se com toda a moralidade, decencia e

decoro, guardando o respeito devido ao proprietario, sua
familia, e prepostos.

§ :2. 0 A não ter qualquer negocio estranho á.lavoura,
de balcão ou nüo, sobretudo vendas de bebidas alcoolica.-;.

§ 3. 0 A vender os seus productos agricolas ao pro­
prietario, pelos preços correntes do mercado em I" mão,
e a s6 faze·lo a estranhos, não querendo o mesmo, e com
sua autOriSação por escripto, excepçãO feita uo café, que
será. sempre exportado por conta do proprietario.

§ 4. o A entregar o café secco ao proprietario para o
soque, e ser exportado por conta do mesmo, mediante 40
1'S. por kilogramma, beneficio e todos os transporLes até á
estação, no caso de parceria.

S 5. 0 No caso da emp1"eilada, n. entl'egar o café co­
lhido na mesa do carro mediall te 800 rs. por cada 50 li­
tros, bem límpo, ex,purgado de terras, pãos, folhas, pe­
dras, e quaesquer corpo estranhos.

§ 6. o E no caso da empreitada mixla, mediante 400
rs. por 50 litros de café, nas mesmas condiçoes antece­
dentes.

§ 7. o A não ter em sua casa ajuntamento de pessoas
estranhas, que s6 servem para perturbar a ordem e a paz
das familiaR; e bem assim trabalhadores alheios á colonia,
sem expresso consentimento do proprietario.

§ 8. 0 A impedir o transito de pessoas estranhas pelo
seu lote, e estradas que cortllo o mesmo, e bem assim car­
ros e tropas.

§ 9. o A conservar em bom estado as estradas que
servem seu lote, trazendo-as limpas, e abrindo os esgotos
necessarios para o escoamento das aguas, e bem lIssim
aquellas que dllo sahida aos seus prouuctos para o enge­
nho central da colonia, para o que se reunirão em um
dia que fôr determinado pela administracão todos os co­
lonos que se utilisarem das mesmas estradas, afim de fa­
zerem o serviço juntos.
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§ 10. Abster-se de quasquer jogos de cartas, ou de­
outras especies.

§ 11. A dar tres capinas nos cafesaes de seus lotes, a
primeira logo depois da colheita, a 2" e a 3" até 31 de de­
zembro e 31 de Marçó, devendo começa-las em 20 de No­
vembro e 20 de Fevereiro, sendo na empreitada mixta
a lOS por 1.000 pés, e na parceria e em,p1'eüaàa sem re­
tribuiçao, por força do contracto,

§ 12. A replantllT a falha dos ('afesaes, cortar, des­
brotar ou arrancar os cafeeiros inuteis, cortar os galhos
seccos e os qne Iôrem prejudiciaes á arvore do ca.fé, tirar
as hervasde pas arinhos, cipós e quaesquer parasltas pre­
judiciaes ás arvores, matar as formigas e quaesquer inse­
ctos damninhos,

§ 13. A pagar ao proprietario as capinas de seus lo­
tes e quaesquel' outros serviços a seu cargo, quando nllo
o faça 110S prazos marcados, e o proprietario os tenha de
mandar fazer paI' outrem,

§ 14. A colher o café maduro, em uma ou mais co­
lheita , com todo o cuidado de nSo estragar as arvores,
quebrando galhos, derriçando as folhas, deixando as ar­
vores bem li mpas de fructos,e bem catados e aproveitactos
os cafés, e~palhados pelas carreiras e por baixo dos pés
dos cafeeiros, entregando-o no lagar que a administraçao­
indicar.

§ 15. A conservar a casa da morada, que for indicada
para si e sua familia, em bem estado de consel'vaç90 e
asseio, trazendo os terrenos circumvizinhos lin:pos e li­
vres de agua, paradas, que produzem febres de máo ca­
racter, e matando os cupins e quaesquer insectos que'
pO::iS110 damnificá-Ia.

§ 16. A nno fazer accrescimos na casa de morada, ou
quaesqu~r ou~ras constl'ucçoes sem prévio consentimento
do propnetarlO, e designa'(ao do lagar para eIlas, ficando
subentendido que nenhum direito á indemnizaçllo assiste
ao colono por taes accrescimos, construccOes e quaesquer
bemfeitorias, quando se retire. .

§ 17, A niio estragar as plantaçoes com quaesquer
serventias em lIens lotes; a não til'ar madeiras nos mes-­
mos ou em alheios, ou em quaesqner terrenos do proprie­
tario, sem prévio consentimento.

§ 18. A nilo lançar fogo, sob todo e qualquer pre­
texto, em seu lote ou em terreno do proprietario. sob
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pena de expulsão, além de pagar a indemnisacão pelo pre-
juizo causado, .

§ 19. A acudir ás extinccões de incenuio', quer em
seus lote"', quer em terras e 'plantaçoes do pl'oprietal'io.
quer em predios, independente mesmo de prévio aviso,

§ 20. A começar as colheitas de ca fé, o mais tardar,
em 2 de Abril, devendo termina-las em 31 de Julho.

§ 21. A não ter animaes soltos, ou gado de qualquer
especie, ti excepção de porcos presos em pequenos cerca­
dos, e aves domesticas .

.§ 22. A acudir a serviço.::l extraordinarios do proprie­
tario, quando forem reclamados e avisados pela adminis­
tração, como recolhimento de cafés dos terreiros para as
tulhas, limpa ue pastos, e outros servicos, a salario pelo
preço que se combinar, pagando-se as 'horas de trabalho,
quando não fôr preenchido o dia,

§ 23. A não mexer na plantação dos lotes dos outros
colonos, ou quaesquer plantasoes do proprietario, atra­
vessar pelas roças e plantaçõe", devendo transitai' pelos
caminhos.

CAPITULO VII

Art. 10 O colono que Uào entregar com fidelidade ao
proprietario os productos da meação, ou que extraviar
quaesquer outros sem auctorisação P01' escripto d,o pro­
prietario, para si, para vende-los, ou para da-los a ou·
trem, além das penas crimil1aes a que está sujeito pelas
leis do paiz, será expulso da colc,uia, e perdera o direito a
qualquer colheita feita, por fazer, e plantaçoes feitas.

CAPITULO VIU

Quaesquer questoes que se suscitarem, eDtr~ o colono
e o proprietario, serão resolvidas, sem appello ou recurso
algum, pelo juizo arbitral, do qual será juiz desempata­
dor o 10 juiz de paz da freguezia.



Em seg'uida, pelo presidente foi dito que, havendo
urgente necessidade de braços, e sobretudo de immigran­
tes estrangeiros,e tambem convindo,quanto antes,nos op­
pormos ao imposto territorial,já aventado,que vem sobre­
carregar a lavoura,tão decadente,propunha que se fizesse
uma I'epresentaç',o ao g'overno provisorio, e se nomeasse
uma commi são para ser portadora da I'epresentaçao.

Pelo presidente foi apresentada uma minuta, que foi
discutida, approvada, e assigllada por todos os lavra­
dores presentes, e nomeada uma com missão para apre­
senta-la ao governo provisorio, da qual foi nomeado
president~ o SI', Bernardo Manso. A representação é do
teor segUInte:





'" Os abaixo assignados, lavradores da freguezia de
Ang'ustura, termo de S. Jo"é d'Além-Parahyba, estado de
Mínas-Geraes, reunidos em assembléa, resolv.êrão fazer
um appello ao vosso pl:ltriotismo.

A la vou m, como sabeis, e::;tá extenuada, sem forças,
e seJ;Il braços.

Os lavradores lutão com os maiores embaraços, e
vêm suas lavouras abandonadas e perdidas, tudo re­
duzido á mina. Mesmo aquelles que têm recursos accu­
mulados, e que podem fazer sacriticios para ratear suas
lavouras, nao têm onde buscar trabalhadores.

A corrente immigTatoria continúa paralysada, e li.S
casas que preparárao com sacrificios pára receber co­
lonos, estão fechadas! I

Urge, pois, ciLladaus do governo, que, quanto antes,
trateis da introducçãO de immigrantes, emquanto é tempo
de salvar 8::; lavouras, que tanto sacrificio nos custàrao,
porq ue depois erá tarde, e pesará so bre vós grande
responsabilidade .

. Esperavúo os lavradores, já vergados sob o peso de
grandes impostos, ainda sem a indemnisação da pro­
priedade que a Lei ele 13 de Maio lhes tirou, que serião
poupados, e que todos os esforços se convergiriãO para
alliviar o. lavoura, e levanta-la do abatimento a que ficou
reduzida; mas eis que gemem os prelos, e os ,qrandes
economistas do paiz bradão 'pelo imposto territorial.

Sobre este projectado Imposto chams.o sobretudo
vossa attenção.

Nao se lembrão os taes economistas que a lavoura,
no estado de abatimento em que se acha, não póde sup­
portar o minimo imposto '?
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Mas, não! além de importuno, é intempestivo e ab­
rdo ernelhante imposto, em um paiz yastis imo CO'j)fl

o nos o, e em que, tanta terra devolutas exi tem.
Por que estes senhores economista não a~ en hem

de colono' e pequenos propl'ietarios, e querem faze-lo
,qeitosamente com o ir.nposto territorial, nas terras dos
lavradore:;, já tão expohados '?

Pl'otestão, pois, os abaixo assignados contra seme­
lhante impo. to, venha elle com os nomes mais pompo~o'
que lhe queirilo dar.

Não s illudem os abaixo assignados com os impostos
neste paiz.

Os impostos da g'uerra do Pal'aguay té hoje L ~r­

durão!
O impo to para o fundo de emancipação cIo eSCl'avos

ainda está em pé, ql1ando de eria ter cahido com a Lei ue
13 de Maio I !

O impo::ito de transito das estradas ele ferro coutinúa,
apezar d povo da capital federal nunca o ter pago na
viaçrro urbana, e por um modo sedicioso p arbitrario! ! I

R' preciso que os lavradores se unão, e yenhão re­
clamar seus direitos, repetir á. saciedade que de impo~tos

estilo por demais fartos,
Oidut.lüDs do governo rrovü:orio, sabeis que a la­

voura con litlle neste paiz a ba e da riqueza, publica,
Pois bem: 'esperamo:; elo vos o patrioti.:mo que não

decret i mais impostos para a extenuada laVOlll'B, e que
lhe deis bracos, sem o que se perderáO <1 lavouras exi~­

tentes, que representilo tanta:; riquezas accurnulauê\': e o
paiz, em pouco tempo, nilO terá recursos para fazer o seu
serviço financeiro,

Esta -é a verdade, que está na cousClencia de todos.
Saude e fraternidade.
Angustura, 31 de Março de 1890,



Em seguida fôrile apresentados pela commis ão no­
meada. para elaborar a reforma dos estatutos, composta
dos rs. Gu tRYO Tbeophilo Alves Ribeiro e DrR. Hen­
rique Duarte da Fon eca e Ca imiro Villela de Andrade,
sendo relator o primeiro, o nOV09 estatuto, que fôrão
appro,ados com um additivo do Sr. pre idente, afim de
que os club parochiaes de lavoura das freguezias d'este
Estado se reunão em e.ongresso em Dezembro de todos
o.~ annos na capital do Estado, para tratar dos grandes
interesses da lavoura e estreitar os laço de união da
classe da lavoura tão desunida actualmente, e sM do teor
seguinte:

2 LAVOURA.





ESTATUTOS
DO

Club dos Lavradores de Angustura

CAPITULO I

DO CLUB E SEUS FINS

A.l't. 1. o Fica fundado na sMe da fl'eguezia ele A.n­
.gustura um cIub que se denominará- Clllb elos Lavra­
dores de A.ugu tura- c terá POI' fim estudar todas as
questoes concernentes ao trabalho, sob seu ponto de
vista economico, indicar os methodos mais praticos para
a regularisação da producção, promover perante os po­
de!es constituidos e regulares ua nação a defesa dos di­
reltos e da propriedade de seus socios, ampliar e de!'en­
volver o ensino agl'icola n'esta circumscripção por meio
de escolas praticas, tratar, sobratudo,da colonisação e 10- ­
cação de trabalhadores nas fazendas pertencentes aos seus
associados, creanelo para esse fim uma estação de recepção
~e colonos exclusivamente destinados á esta zona, e cuja
lUtroducção seja de iniciativa d'esta associação,

CAPITULO II

DA ASSEMBLEA. GERAL

A.rt, 2. 0 A. assembléa geral ordinaria elos socios do
«( Club do" Lavradore3 de A.ngustllra») se reunirá todos
·os meze3 em dia determinado pelo seu presidente e an­
nunciado na imprensa local, se houver, ou na imprensa
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da capital federal com l~ dias de intervallos, salvo prévia­
determinação do pl'esidente notificada aos socios em ta­
bella para esse fim p1'twiamente organi 'ada.

Art. 3. o A assembléa geral ordinaria do mez de De­
zembro de cada anno sera exclusivamente destinada à
eleiçllo de presidente e mais membros de sua directoria,
o que se fal'a por escrutinio secreto, sendo de pleno di­
reito nuUa a eleiç~o que fôr feita por acclamação.

Paragrapho UUlCO. Essa assembléa só poderá func­
cionar validamente achando-se presentes metade e mais
um dos socios do cIub.

Art. 4. o Funccionara extraordinariamente a assem­
bléa geral todas as vezes que a requerimento de cinco
membros, ou á indicação do presidente, lJouver para sua
convocaçã.o motivos justificados.

§ L o A convocação da assembléa geral ex traordinaria
se fará por convite escripto e assig'nado pelo 20 secre­
tario do club, com a declaracão dos motivos da convo­
cação, e esses convites serão enviados directamente e
por pessoas de confiança, a cada um dos socios.

§ 2. 0 Na hypothese do artigo anteceuente e seu § 1° a
assembléa deliberará com qualquer numero de sacio',
ficando os membros do club, que estiverem ausentes,
obrigados a acceitar as deliberaçoes tomadas nessas cir­
cumstancias.

§ 3.° As couvocaçCies para as assembléas geraes ex­
traordinarias se farão com a passiveI antecedencia~

sempre de accôrdo com a maior ou menor urgencia ua
materia a discutir e deliberar.

§ 4.' Será objecto exclusivo da ordem do dia das as­
sembléas geraes extraol'dinarias a materia para cuja di ­
cnssão e deliberação tiver sido convacada extraordinaria­
mente a assembléa.

Art. 5. ° Verificado que, na hypothese do paragl'aph(}
unico do art. 3°, não póde ter logar a eleiçã.O da directoria,
será immeuiatamente convocada nova assembléa, com
declaraçrto do motivo, a qual deverá reunir-se 10 dias de­
pois, funccionando entllo com qualquer numero que se
apresentar,

Art. 6. ° As assembléasgeraes ordinarias funccionaraõ
pelo menos com 10 membros, inclusive a mesa, e suas de­
liberaçoes serãO obrigadas para a associaçãO ~m geral..

§ 1.° Exceptuão-se do que fica estabeleCIdo no artIgo
antecedente as assembléas geraes, que tiverem por fim
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elaborar e resolver sobre orçamentos de receita e despeza,
€m cujo caso elIas serão regidas pelo que fica estatuido
no paragrapbo unico do art. 3°.

§ 2.· No caso do paragrapbo antecedente, o presi­
dente do Club, na assem bléa, que presidir anteriormente
áquella em que se houver de discutir e approvar orça~

mentos, a annunciará e fará convocar com a declaração:
- para discutir e approvar orçamentos. Não havendo
nllmero legal para se deliberar na assE:mbléa convocada
por essa fórma, o presidente convocará nova assembláa
com a me ma declaracM, e então se deliberará com o nu­
mero de socios que comparecerem.

Art. 7.° Nas assembléas ger!les ordinarias serão
discutidas e pecialmente todas as materias, que estão
comprehendidas nooS fins do club e mais:

. 1. As propostas apresentadas pelos socios em as­
sembléa geral;

N. 2. Qualquer memorial 011 trabalho escripto, qne
~e.ia apresentado em ralacão ás questões agrarias, econo­
micas e politico-sociaes, ôu outras qne interessem os fins
especiaes do clubj

N. 3. As exposições feitas por qualquf'r um dos socios
presentes o.u não ás sessoes, relativamente ás observações
que houver realisado quanto á cultura em geral e es­
pecialmente quanto ás colheitas,aos systemas de trabalho,
á colonisação nacional e estrangeira, á POSiÇãO dos mer~

cado", rmfim, quanto a tudo que disser respeito á cultura,
::ieu aperfeiçoamento e progresso, manulençilo e conser­
vação.

CAPITULO III

DOS SOCIOS

Art. 8.° Serão admittidos como taes, os individuosque
fôrem lavradores, negociantes, industriaes, homens de
lettras, etc., cujo concurso possa ser virpara o engrande­
cimento e illustracão do club.

§ 1.0 Só será ácceito como socio aq uelle que fôr pro­
posto por um que já o seja e obtenha essa proposta a
maioria dos votos dos membros que, na occasillo, estejão
em essembléa g'eral ordinaria.
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§ 2." Ficão, sal vo renuncia, considerados como sacias
todos aqnelles que já o er110 e pertencião ao club fundado
em 4 de Junho de 1884, e cujos nomes con~tilO da acta
respectiva.

Art. 9. 0 Cada sacio pagará a joia de 20$ no acto do
tomar posse e a mensalidade de~, comprehendidos nesta
disposição os do § 2· do artigo antecedente.

Art. 10. E' direito do sacio discuti!' e iniciar as di,,­
cussoes, de harmonia com o estatuido no art. 70 e seus.
numeras e mais:

N. 1. Apresentar memoriaes relativos ás suu~ obser­
vações, estudos e resultados obtidos com o mathodo de
trabalho que adoptRr;

N. 2. Estudos sobre qualquer questão pertinente â
lavoura,methodo de trabalho, cultura, industria agricola;

N. 3. E~tudos sobre economia rural, sobre prefel'encia
às sementes destinadas ao plantio; poda, colHeitas e em
geral tudo que tiver relaçao com a gestilo agrícola sobre
todos os seus pon tos de vista.

Art. 11. Egses trabalhos serão lidos em a"sembléa
geral, discutido, approvados ou uno, archivados e no
caso de serem assim julgados dignos, publicados pelo
jornal do Club.

CAPITULO I V

DA DIRECTORIA

Art. f2. A directoria do club se comporá de 1 pre­
sidente, 1 vice-presidente, 2 secretarios, 1 thesoureiro e 1
procurador, todos eleitos annualmente conforme o dis­
posto no art. 30 e seu paragrapho.

Art. 13. E' da competencia do presidente:
§ 1.0 PresidÜ' e dirigir as dis(,:;""loes conforme estes.

estatutos;
§ 2. o Marcar as sessões ordinarias, convocando-as;
§ 3 o Convocar a a 'sembléa geral extraordinaria.

annualmente;
§ 4. 0 Nomear o Libliothecario ;
~ 5. 0 Fazer anDLlalmente 11m relataria circumstan­

dado de tudo o que se houver passado sob sua presidencia~
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mostrando e indicando as vantagens obtidas, os incen­
veientes removidos e o progresso da lavoura nesta zona,
synthetisando os trabalhos olferecidos pelos socios e ba­
seado sobre os dados nelles colhidos, relatorio este com
que passará ás mãos da nova directoria a direcção do
club;

§ 6.0 Autorizar despezas e ordenar pagamentos, de
accôrdo com o votado em assembléa geral ordinaria ou
extraordinaria ;

§ 7. o Receber os balancetes mensaes do thesoureiro,
a qnem os ordenará prompta e certa entrega;

§ 80
• Em gera1promover todos os meios e modos con­

ducentes ao bom e efficaz desenvolvimento e permanencia
da associação como suprema encarnação que d'ella é;

Art. 12. E' da competencia do vice-presidente:
Paragrapho unico. Substituir em tudo ao presidente

em seus impedimentos;
Art. 13. E' da competencia do lo secretario:
§ L o Ter a seu cargo a correspondencia do club; ,
§ 2. 0 Preparar, de accôrdo com o presidente, o rela-

torio annual;
§ 3. 0 Dar conta e lêr em assembléa geral não só a

correspondencia, como todos os mernoriaes e estudos apre·
sentados;

§ 4. 0 Substituir o vice-presidente em seus impedi­
mentos.

N. 1. Quando se verifique a bypotheRe do § 40 deste
artigo, convidará para substituil-o na occasiao a qualquer
dos membros presentes.

Art. 14. E' da competencia do 2° secretario:
§ LOTeI' a seu cargo o arcbivo do club, no que será

auxiliado pelo bibliotbecario ;
§ 2. 0 Lavrar e lêr em assembléa todas as actas das

sessOes.
Art. 15. E' da competencia do thesoureiro :
§ 1. o Arrecadar e promover a arrecadaçllo das joias

e mensalidades dos sacias do cl ub ;
§ 2. 0 Ter sob sua reponsabilidade esses valores, pelos

quaes será obrigado;
§ 3. 0 Prestar mensalmente á directoria do club um

balancete da receita e despeza havidas; .
§ 4. 0 Pagar tão s6mente a despeza votada em 88­

sembléa e sob ordem do presidente do club;
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§ 5. 0 Propôr medidas tendentes a augmentar a renda
do club, competindo-lhe iniciar a este respeito qualquer
medida economica ao realizar-se.

Art. 16. E' da competencia do procurador:
§ 1. 0 Cobrar as mensalidades dos sacias;
§ 2.° Prestar contas exactas e pontuaes dessa sr1'e­

cauaçi10 ao thesoureiro.

CAPITULO V

DA BIBLlOTHECA

Art. 17. A bibliotheca do club se comporá de obras
sobre economia politica e rural, tratados relativos ás
questões agricolas e culturaes, conslrucções, industrias,
machinas, -viação, processos praticas e economicos de ex­
ploração em todos os terrenos, drenagens; em geral, todo
que fór concernente á agricultura propriamente dita e
com ena tenha relações sob os pontos de vista praticas e
scien tificos.

Paragrapho unico. O club assignará, quer no paiz,
quer no estrangeiro, revistas e jornaes relativos a tses
materias.

Art. 18. A leitura dessas obras será permittda trlO
fómente na bibliotheca do club a quem quer que as. co.n­
sulte, não podendo livro, revista ou jornal sahir da blbllO­
theca, que estará sempre aberta todos os dias, com ex­
cepçilo dos domingos e dias santificados, das 9 horas da
manha às 9 horas da noite.

Art. 19. O club terá na casa de suas sessões uma ala
reservada para nella ter a bibliothecs, que será mant~da
com a decencia necessaria, e nella se guardará o archlvO
do club, ~OlJlO igualmente farilO parte deUa os jornaes e
reYÍstas assignados.

Paragrapho unico. O bibliothecarío receberá por in­
-ventaria a bibliotheca, da qual levantará um catalogo, a,
q.uando haja de entregaI-a pelo facto de demLsão ou re­
tl!,sda, o fará pelo mesmv modo, respondendo e responsa­
bl1i~ando-se pelo valor dos livros, jornaes e revistas, que
lhe forem confiados, como do mais que estiver a seu
cargo.
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Art. 20. E' da competencia do bibliothecario :
§ 1.0 Ter a seu cargo a bibliotheca uo club ;
§ 2. 0 Correm-lhe as obrigacaes:
N. 1. Auxiliar o ~ secretario na guarda do archivo;
N. II. Zelar o club e sua,' pertencas, tendo em seu

poder as chaves da casa onde elle funccionar i
N. III. PJ'eparar o club para 3S sessões, cumprindo

em tudo a deterrninaçaes do presidente.
§ 3.· O biblilltbecario perceberá ordenado anLual,

que será marcado opportunamente.

CAPIT LO VI

DISPoSlçaEs GERAES

A.rt. 21. Logo que o club possa ter a seu cargo, em
face de uas renda e do e tado de seus orcamentos,
adquirira um prblo e dará emanalmente um jornal, que
se denominará.-O Lav7'ador.

Art. 22. Esse jornal exclusivamente tratará das ma­
teria concernentes ao firmado ne tes estatutos, sendo-lhe
completamente vedado occupar-se de materia estranha.

Art. 23. Todo o socio é assig'oante forçaJ.o, e o valor
respectivo da a signatul'a será na época taxado pela as­
sembléa gera.l ol'dinaria.

Art. 24. Verificada a possibilidade de ter o club um
jornal, a a::;sembléa geral ordinari e 'colherá dentre os
sacias um corpo de collaboradore , a cargu de quem fi­
cará a redacçllo do jornal e da gestlio de seus negocias,
dando conta mensal á mesa do club.

A.rt. 25. Emquanto o club não puder ter um jornal,
alugará. de qualquer jornal no E-tado de 1Y1inas ou fóra
deIle, e que eja de grande circulação, urna ou mais col­
lumnas exclusivamente para a defesa dos direitos dos so­
eios ~o club no que disser respeito á propriedade em ger.al,
publtcaçllo dos seus trabalhos, discussilo das materIas
-que forem indicada pela mesa, tudo emfim que concorra
para o bem da lavoura desta zona.

Art. 26. O club fLlDccionará em casa propria, logo
que eus rendimentos a isto permittirem.

Emquanto assim nno se der, alugará um predio que
tenha as necessarias accommodaçaes.
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Art. 27. Logo que fôr eleita a nova directoria, será
conjunctamente eleita uma commissllo de tres membros,
que se encarregará de confeccionar um regulamento in­
terno, que reja as discussOes, as votaçoes e o meio pratico
de execucilo dos estatutos do club.

Art. '28. Esforçar-se-ha o club, por meio de sua di­
rectoria, para que iguaes associaçoes se criem nas de­
mais freguezias, bem como tenha log·ar annualme[]te~ na.
época mais conveniente e na capital deste Estado, um
co~gressode lavradores, que será compo, to de deputações
eleItas pelos respectivos cIubs.

Art. 29. Na bypothese de marcado o congresso e
sendo resolvido, para maior econumia de tempo e eIDca­
cidade das medidas a tomar-se, l)oderá evitar-se a elei­
ÇãO, n'este caso representando no congresso o club o seu
presidente, em sua falta o vice-presidente e na falta deste
pelos outros directores do club, na ordem seguinte: 10 se­
cretario, 2" secretario tbesoureiro, procurador.

Art. 30. O congresso de lavradores discutirá e tra­
tará de todas as questCies ligadas á agricultura sob todos
os pontos de vista, bem como de seus direitos, fazendo
representações escriptas aos poderes publicas do estado,
sempre que o entender opportuno.



Em seg'uid<l, procedendo-se á eleição da nova dire­
ctoria do club, farao eleitos: barilo de . Geraldo, pre­
~idente; Dr. Henrique Duarte da Fonseca, vice ·presi­
dente; Francisco Gomes Figueira, 10 secretario; Ray­
mundo Augusto Pereira deMello, 2° secretario j Bernardo­
Mansu Monteiro da Costa Rei~1 thesoureiro; e Jose Vil­
leIa de Andrade Junior, procurador.

Nada mais havendo a tratar-se, levantou-se a sessão
á 4 horas da tarde.

Ba?'ão de S. Ge?"aldo. presidente.
F1'ancisco Gomes Figueira, secretario..





IMPOSTO TERRITORIAL

:--::: O Sr: ministro da agricultura proferio, em data de
hontem, o seguinte despacho no requerimento em que o
Sr. MilitilO J o é de Souza A.meno e outros lavradores de
S. José de A.lém Parahyba, estado de Minas-Geraes, pe­
diãQ a introducção de immigrantes e que não fôsse esta­
belecido o imposto territoria.l :

« Qnanto ao imposto territorial, é assumpto de que
ainda nito tratou o Governo Provisorio.

(( Por minha parte penso que o imposto territorial
deve, quando delle cogitar o poder competente, revestir o
caracter mel'amente fiscal, visando substituir o imposto
de exportação. Tal imposto, porém, carece de opportuni­
dade, deve ser precedido de medidas praticas e legaes, que
assegurem nilO ~6 a sua exequibilidade, como a justiça de
sua distribuiçãO. Sobretudo, convém con.:sideral-o como
um imposto mais scientifico em sua natureza e meramente
fiscal em seus etreitos, no designio assentado de lhe tirar
o caracter odioso de medida coercitiva para accelerar o
retalhamento do solo explorado- ainda pela grande pro­
priedade. II

Por este despacho, o Sr. ministro da agricultura es­
tabeleceu a unica doutrina verdadeira sobre o assumpto,
que de tantas e tilo largas ponderações tem sido objecto.

Basta attentar para a situação em que actua.h:r:ente
se acha a industria l:Ig'l'icola neste paiz para se perceber
nitidamente quanto seria odioso, sobre improficuo, o im­
posto territorial. Quem conhece o estado das zonas agri­
colas, quem já teve occasiao de vêr e avaliar as diflicul·
dades e embaraços, que assoberbito aos lavradores, sabe
admiravelmente que, menos por sua vontade, que pela
carencia absoluta de bracos activos, a terra estende-se
triste e mirrada, leguas e leguas, como se fug'isse á fecun­
didade, mai criminosa que esterilisasse o seio, quando,
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:aliás, não pede senão a mão possante do trabalhador in­
telligente para desabrochar vigorosa e pura, com toda a
~pulenc~a da vegetaçao tropical.

Serla para desejar que todos as governantes deste
paiz fôssem como o Sr. ministro da agricultura, uns co­
nhecedores perfeitos do estado real da lavoura, trIO mal­
tratada, tão mal julgada e tão carecedora e digna, entre­
tanto! da protecçao e do allxilio dos poderes publicos. A
theona que S. Ex. sustenta neste despacho é realmente 8
unica que se accorda com as necessidades actuaes. Tri­
b\.!.tar a terra que se uno cultiva, porque nno ha braços
para isso, seria em verdade arvorar em regimen a op­
pressão a uma classe, que é o esteio do paiz, e aniquilar
uma industria, que é a que mais concorre para o orça­
mento da receita. Longe disso o dever do governo,-e
folgamos de vêr que o honrado Sr. ministro da agricul­
tura o reconhece-é contribuir para que se aplainem as
,difficuldades da lavoura, que subsistem de muito, que
têm sido assignaladas em todos os tons, mns que nunca
fôrão seriamente encaradas e muito meIl'S resolvidas
pelos poderes publicos. Em Ma verdade, devemos con­
fessar que a esse respeito nenhum governo talvt'z tem
faltado ás apparencias. Os « auxilias á lavoura» con­
.stituem thema que o velho e enferrujado refllejo parla­
mentar solfejOU em todas as c1a,·es. Mas a consequencia
disso era identica a que se dá nos realejos da rua; termi­
nado o thema, pedião-se votos, como estes pedem vin.tens.
A lavoura, es~a, permanecia como dantes, no seu eterno
trabalhar da forja incansavel, a vomitar votos, a fundir
-deputados, a produzir maiorias, a gerar ministerios, que
vivião falIando delta e que ião, depois de plortos, men­
digar-lhe mais votos em um mottt-continuo monstruoso,
esterilisador e nulIo.

A Republica veio, finfllmente, emancipaI-a désse
papel secundario. O sopro de vitalidade e de energia, a
corrente inspiradora de direitos e deveres, que sopra sobre
todo o paiz, desde 15 de Novembro, alterárão profunda­
mente as respectivas situaçoes e idéas delIa e do governo.
:Este entrou a vêl-a como elta é, a productora da fortuna
publica, a industria maior do paiz, aniquilada, sobre­
tudo, pela imprevidencia, pela inepcia e pela agiotagem
eleitoral dus ultimas tempos do imperio em que se lhe
,quebrou nas m[)os o instrumel:to de trabalho existente,
.sem que ninguem se lembrasse de o substituir. Nasceu
nahi a desorganisação, que g-erou o abandono da terra, a
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esterilidade dos valles, a desolacão dos motltes, o silencio
morno das habitaçoes, a quiétude tristissima dos en­
genhos.

Pensar em onerar o lavrador, porque se vê, com o
coração amargurado, na impossibilidade de fecuudar a
terra, seria o maior absurdo de govemo que se poderia
presenciar.

O 'r. ministro da agricultura bem o comprehenueu e
assignalando que o pensamento do governo é infenso a
qualquer medida desse genero, que, por coercitiva, seria
odiosa e que todavia, o imposto territorial não seria ap­
plicado senlIo depois de medidas praticas, que concor­
ressem pal'a o desenvolvimen10 da industria ag-ricola e lhe
permittisse o retalhamento do solo, estabeleceu um bell0
prog-ramma politico, respeitador das contigencias do mo­
mento e promissor de largas vantagens futuras.

Certamente, o futuro da agricultura está. na pequena
propriedade, está nos quatro palmos de terra, abrigo e
sustentaculo da modesta familia do trabalhador, que a
tratará. com o carinho de quem tem alli o pão e a tran­
quillidade para si e para os filhos. Esse risonho quadro de
riquE'za e de prosperidade é já hoje a rerllidade em muitos
pontos do Brazil, é mesmo o programma de instituiçoes de
credito que se fundárão para esse fim patriotico, A.hi estã.
o Banco Colonisador e A.gricola, que retalha as suas terras
e que as dá ao europêo trabalhador e intellig'ente, que,
acossado pela necessidade, vem abrigar-se na grandeza do
Brazil.

Não sera, nllo é preciso tributar a terra, para que o
traballlador sem capital consiga possuil-a, em um paiz da
vastidão do nosso e de populaçllo disseminada e escassa
como a que temos.

Damos sinceros parabens ao Sr. ministro da agrI­
cultura por havei-o comprehendido e manifestado em um
despacho, que consubstancia o mais beno e o mais proficuo
programma administrativo de sua pasta; e conjuramol-o
a que não tenha hesitacoes em proteger as instituicoes
sérias, que existem ou POSSãO apparecer, desde que ê1.êm
arrhas deque realmente os seus intuitos são povoar o paiz
de. trabalhadores ~ctivos, que, de posse da terra, apro­
veitem, para a nqueza publica a uberdade sem par do
nosso solo.

(Do Correio do Povo).





MOVIMENTO AUSPICIOSO

Em todos os sentidos, importante e summamente aus­
picioso é o movimento iniciado pelo Club da Lavoura de
Angustura na l'euniãO de que hoje damos noticia.

essa reunião tratou-se da reorganização do trabalho
e da acquisiçãO de braços, seado approvado um regula­
mento sobre o trabalho nas fazendas da fregnezia de Angus­
tura, Deliberou o club igualmente sobre outros assumptos
importantes, tomando divel'sas resoluçOes, entre as quaes
sobresahe a de combatei' a creação de novos impostos e a
de pl'omover a uniã.o da classe agrícola para a defesa de
seus direitos.

O procedimento do", honrados lavradores de Anglls­
tura merece o applauso nãO só dos seus colleg'as da la­
voura, como tambem de todos os amigos de instituiçoes
livres e uUl'adour8s.

Se fôr seg'uido o patriotico exemplo desses beneme­
ritos cidadãos, ter-se-ha levantado barreira formidavel ás
funestas tendencias centralisadoras. que, alimentadas
pelos elementos corruptores e dissolventes, que infeliz­
mente abundão, v:lo-se accentuando cada vez mais, amea­
çando lançar o paiz em novas aventuras e calamidades.

Classe ordeira, morigerada c conservadora, no melhor
sentido desta palavra, a lavoura desempenhará, se quizer
compenetrar-se devidamente dos seus direitos e deveres,
papel iI:l?portante na reol'ganizaçao do paiz e sobretudo na
reol'g'amzação de cada um dos novos E"tados confederados,
-obra esta da maior urgenci8, cujo adiamento está pro-
duzindo deploraveis resultados, .

Cada club da lavoura é um nucleo de resistencia á
malefica centralisaçuo, que tantos males tem causado ã.
nossa industria principal e ao paiz todo, e é ao me mo
tempo valioso elemento de orgamzação dos novos Estados,
que, no exercicio da completa autonomia essencial á. co­
existencia de estadoH soberanos, ligados unicamente pelos

3 LÁVOUJU.
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laços da federacão, serão, por sua vez, garantia efficaz
para os direitos"da lavoura.

Para dar impulso vigoroso ao movimento salutar ini­
ciado pelo Club da Lavoura de Angustura muito confiamos
na actividade do illustre presidente desta associação, o
Sr. Barão de S. Geraldo, cuja attitude energica, corajosa
e sensata, revelando nitida comprehensao das ueces.idades
da lavoura, já o salientou em 1884 entre os delegados dos
clubs agricolas, entao reunidos nesta capital, como pre­
destinado a ser director acatado da opinião e chefe pres­
timoso dos defensores dos direitos de sua classe.

Ao movimento auspicioso, cujo inicio acabamos de
assignalar, prestamos. pois, o mais cordial e decidido
apoio. Estudando detidamente as condiçoes do paiz e de
sua populaçã.o,. nlio encontramos outra classe que nos
pareça estar maIS que a lavoura no caso de agrupar em
torno de si todos os elementos honestos da sociedade, para
emprehender a graude obra de reorganizaçao social e po­
litica da patria sobre bases solidas e estaveis.

Para ser forte s6 lhe falta a uniao; mas a sua força
não a torna aggressiva j respeita os direitos das mais classes
sociaes, e para si pede apenas simples justiça.

Reclama, pois, o interesse geral que a influencia sa­
lutar e moralisadora da classe agricola se faça devida­
mente sentir na direcçao dos negoCIas pu blicos.

Para que essa influencia seja efficaz e decisiva, como
convém, cumpre que a pujança da lavoura tenha a signi­
ficacã.o pratica, que s6 póde provir da uniao do~ la­
vradores.

E' dessa união, pois, que dependem, ao nosso vêr, a
regeneraçlio e prosperidade do Brazil.

(Da Repamção).



MINISTERIO DA FAZENDA

LEI TORRE S

EXPOSIÇÃO AO CHEFE DO GOVERNO PROVISORIO

Generalissimo- A iustituição consagrada no projecto
-que temos a honra de submetter-vos, repre enta a mais
adiantada pha e das idéas contemporaneas quanto â.
propriedade territorial, o mais bemfazejo de todos os
regImens para o seu desenvolviment'J e fructificação nas
socieJades hol1iernas. Consiste o seu fim em estabelecer
um systema efficaz de publicidade immobiliaria, e com­
mercializar a circulaçãO dos titulos relativos ao dominio
.sobre terra.

O ideal dos economistas e jurisconsultos seria, no
dizer de um publicista italiano «constituir registros
publico. , onde fosse facil e expedita a demonstraçll.o da
propriedacle territorial bem corno a investigação dos di­
reito reaes incidentes á propriedade illlmovel, e reunir
em um só os varias institutos de publicidade existentes
entre nós, a saber: cadastro, registro, hypotheca e trans­
cripçoes. Só por esse meio se loo-raria constituir uma
~specie de estado civil da propriedade immobiliaria, cor­
respondente ao estado civil das pessoas, e um bom sys­
tema de mobilisaçã,o da propriedade estavel, sem o qual
b_ald~do será espei'ar organisação perfeita do credito ter­
rltOl'Ial. »
..A esta aspiração não respondem os institutos de pu­

blIcIdade vigentes na Europa. Estava reservado á mais
nova das civilisaç.oes colomaes, á australiana, trazer ao
mundo a SOlUÇãO deste problema, embaraçada, no velho
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continente, pelo contraste entre as preoccupações for­
malisticas dos jurisconsultos, no tocante á concepção da
propriedade immovel. e a funcção economica, que es a
especie de propriedade, emulando com a riqueza mobi­
lia1'ia, tem que desempanhar em nossos tempos; funcção­
nova, que a transforma, que a multiplica, que a demo­
cratiza, abrindo-lhe vastus horizontes, alargando-lhe a
esphera d.os beneficios, pondo-a em contacto directo e
continuo com a evoluçã.o accelerada e incessante das
sociedades moderna3.

Desde que o adiantamento da ind·ustria, fecundada
pela collaboraçã.O maravilhosa do capital, abrio ao tra~

balho do homem e:'sa fonte inexhaurivel de opulencia,
a riqueza mo biliaria, todo um mundo novo, por assim
dizer, desde que, graças a esse estupendo effeito da ex­
pansão exterior da personalidade humana, sob o estimulo
do sentimento da liberdade individual e das exig'encias
crescentes da luta pell1 vida, a propriedade mobiliaria,
triumphando contra o stygma de sulbaltel'llidade e villi·
pendio, com que a antiguidade a assignalára (mobilium
villis possessio) , veio l'ivalisar com a propriedade im·
moveI, arneaçH.udo al'l'ebatar-lhe o primado immernorial,
.a soberana ameaçada teve que adequar-se á situação nova
das cousas, armar-se para a concurrencia com os pro­
cessos superiores da sua competidora, reformar o seu
regimen, corrÍ!tindo os vicios que, entretidos, acabarião
por converter-lhe em inferioridade a tradicional supre­
n.acia. Já de tempos bem remotos priucipiára essa evo­
luÇão; porquanto a historia da propriedade romana, como
demonstrou Sumuer Maine, não é, na essencia, mais que
a da assimilação gradual das cousas mancipi ás cousas
nec mancipi, isto é, em substancia, a historia da mobi­
lisação progressiva dos bens territoriaes, da sua appro­
ximação á propriedade mobiliaria individual. Todavia,
a disparidade entre as condiçoes das duas aspecies de
propriedade era radical i a propriedade moveI, na mo­
derna accepção desta qualificativo, não existia senão em
estado rudimentar, e a propriedade immovel, absorvida
no seu papel politico, como fundamenlo de todo o poder,
era contrariada'e paralysada na sua funccão economica,
que outras condiçoes sociaes devião revelâr e expandir.
Pela instituiçãO da hypotheca adquirio ella o primeiro
caracter de instr1tmento de credito. Mas esse grande pro­
gresso na evoluçãO economica da propriedade territorial.
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transmittido pelo direito romano a todas as legislações
modernas, neces itava, para se conservar nos seus ele­
mentos juridicos es enciaes, de tran 'formações, que
ó recebeu na segunda metade do seculo XIX, quando,

graças á acção dos economistas, se inaugurou, nas leis
francezas e belgas a especialisação, a publicidade e a
trarlsc?'ipção,

Se, porém, nos seculos passados encontramos alguns
vestigios da pu blicidade nas transacçOes immobiliarias, da
qual a transc1'ipção é o primeiro systema ol'gnnico, tal não
acontece com o principio economico da circulação do
solo, innovação peculiarmente moderna, cujos primeiros
pa sos se nos deparuo nas leIs da revoluçãO franceza, onde
1)ela primeira vez se tentou fazer da hypotheca um po­
deroso in trumento de credito, medillute a creação da
cedn]a hypotbecaria circulante. SilO notorias as appli­
cações dessa idéa, melborada e transformada em nossos
dias, Mas a de peito de todas e sas reformas, longe con­
tinuamos a eetar do grande desider-alum: a publicidade
p(11'{eita e a mobilisação completa da p?'opriedade te1'ri­
ton'al. Nenhuma das instituicões adoptadas preenche
essa lacuna porque nenhuma s"atisfaz a condiçào funda­
mental do problema: nenhuma e.::tabelf'ce a certesa da
p?·opriedade. Em consequencia escreve uma autoridade
contemporanea, « vão seria esperar na Franca, na Belgica,
na Italia, o incremento do credito territtorial, desde que
ao cl'eC!or não é manifesta a segumnça do emprego do di­
nhei?'o, nem possivel apresteza, e {acilidadedaexacção. »

Apropria org'anizacuo cadastral estabelecida exclu­
sivamente com intuitos fiscaes nào crea a prova certa do
~omiuio. Tão pouco resultá essa prova dos actos de acqui­
SIÇão, porque o alienante do immovel póde não ser o seu
T~rdadeiro proprietario; e, em tal caso, a e criptura de
ahenacão uão vale contra os direitos deste. Tambem não
aprovelta para esse fim a transcripçao, porque esta, sendo
apenas uma garantia contra terceiros, nuo legitima o falso
uominio, nem translada o verdadeiro, não opera a trans­
ferencia da propriedade, nem sana. as nullidades extrín-
secas, ou intrinsecas, da suaalienacuo. .

O codigo civil austríaco e as legislaçoes germanicas
adoptárão um mecauismo, notavelmente sabio, que asse­
gura á propriedade immobiliaria um regimen cabal de
publicidade,mas que,constitnindo verdadeiro modelo a este
respeito, não satisfaz em toda a plenitude ás necessidades
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economicas dessa especie de propriedade no tocante á faci­
lidade dA au a circulação. A Pl'ussia bU~COll acudir 8 essa
deficiencia, engenhando um novo titulo bYlJothecal'io, ()
grundschuld. Mediante essa combinaçao e:-;tatuida na lei

. de 5 de Maio de 1872, o proprietario do immovel póde
constituir em seu proveito, ou a beneficio de terceiro,
uma bypotheca fraccionavel por ene mesmo, ou por
outrem, em muitas cedulas, todas eom igual direito, sem
preferencia, ao reembolso e transmissiveis por endosso.

Mas a formula da solução procurada nessas varia
tentativas parece estar definitivamente no systema, que o
mundo todo conbe.ce boje sob o nome de lei Torrens. Por
esse systema se estendem Apropriedade territorial as van­
tagens preciosas da riqueza mobiliaria; pois, «( além de
fundar essa instituiçãO publicidade perfeita dos immoveis,.
facilita a circulacao da propriedade estavel por meios
simples, expeditos·e baratos, dando ao acto de acquisiç.l1o
dos immoveis o caracter de um verdadeiro titulo de cre­
dito, transf13rivel por endosso ), e accrescentando l:l todas
essas virtudes a de n30 forcar as vontades indirirluaes e
generalisar-se apenas pela 'evidencia persuasiva das suas
vantagens, gradualmente, facultativa mente, espontanea­
mente.

E' o mais notavel exemplo de legislacilo experi­
mental, que se conbece; e a sua rapida caÍ'reira, a se­
duCÇão que tem exercido entre as naçaes mais progres­
sistas, a sua invasão crescente nos costumes e nas leis
dos povos mais liberaes, sem o IDenor auxilio coercitivo
da autoridade social, constitue a mais eloquente demons­
tração da sua superioridAde singular, da vitalidade que
anima essa instituiçn.o e dos seus destinos cosmopolitas.

Este methodo de subordinar a implantação das re­
formas á lei gradativa da experiencia, quasi desconbecido
na Europa, é, pelo contrario, divulgadissimo na Aus­
tralia, nos Estados-Unidos, no CanadA, nos povos, em
summa, do novo e do novissimo con tinente. « As leis,
segundo os systemas dominantes da politica em­
pirica, não se elahorllo nem !'e aperfeiçoão por expe­
riencias gradativas : improvisão-se, para bem dizer, tor­
nando-se, de um dia para outro, obrigatorias a milhoes
de cidadãOS e em todas as regiaes do estado, sem se levar
em conta a differenca das condicões locaes. A essas outras
naçOes, pelo contrário, repug-na a idéa de fazer uma lei,
que não seja realmente a expressão da vontade commum.
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Por isso as melhores leis, no sentir dellas, silo as que, por
espontanea itnitaçll.O e convicçao geral da sua utilidade,
se propaga pouco a pouco de um a outro estado, corno o
regimen Torrens.» (E. COPPI: La legge s~tlla proprietá
(ondia1'ia in Tunisia e il sistema di Torrens .)

Aventado, em 1856, na Australia meridional, ao
inaugurar-se alli o governo parlamentar, pelo deputado
Robert Torrens, um dos bemfeitores da civilisação con­
temporanea, convertido em lei por acto de 27 de Janeiro
de 1858, e posto em execução aos 2 Julho desse anno,
esse regimen, por via de experiencias graduaes e es­
pontanea irnitaçllo, penetrou na colonia de Queensland
em 1861, na Victoria e em Nova GaHes no anno inmediato,
e dahi a doze (1.874) na Australia Occidental. Depois da
Australia se communicou, em 1863, á Tasmania, em 1.870 ,
ã Nova Zelandia e á Columbia Ingleza. Abraçarão-no,
mais t.arde, as ilhas de Fidji (1877), o estado ele Lowa, na
federação americana, e, por ultimo, no Canadá, a pro­
vincia de Ontario, onde a legislatura o acolheu em 1885,
mandando-o applicar á cidade de Toron to e ao condado
de York. Ao justificar essa medida, na antiga depen­
dencia britannica, declarou o primeiro ministro -q ue o
pensamenlo do gabinete era tornar a transferencia da
terra ts.o simples como a do papel bancario e o titulo do
possuidor tllo firme, tllo isento de riscos e tropeços,
quanto o do accionista de um estabelecimento de credito
ás acçaes de que é senhor.

Outras provincias caundaenses e outros estados da
Uuiao ang'lo-saxonia promovem a sua adopçs.o, de que
tambem se cogita para a Jndia, em Malaca, em Penang,
e!D .Strait Settements. li. regencia de Tunis, graças á ini­
cla~lva do governador Gambon, inspirada na propaganda
aotIva d.e Iv:es .Guyot, perfilhou, na lei de 12 de Julho de
1885, a InstItUIÇão australiana, de -que já se aconselha
tambem a applicaça.o a Argelia. (E. Wons: La p1"l)priété
c~n.solidée, 1888) E Leroy-Beaulieu, que percorria a Tu­
!lIsIa, quando se preparava a reforma, declarou que com a
Introducção do systema Torrens na regencia, a organi­
s~çao da propriedade territorial alli se avantajava con­
8I.deravelmente á da França. «A. propriedade territorial»
disse e11e, «terA dest'arte encontrado em Tunis a sua
fórmula real,. muito mais nitida, preciosa e completa do
que na proprm França. Convertido que seja em lei este
regimen, nno temos duvida nenhuma de que, com a
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abundancia de boas terras nesta nossa nova colonia, os
capitalistas fl'ancezes a:ffi.uiril.õ a elIa animada e metbo­
dicamente. »

A Inglaterra caminha, bem que lentamente, para a
. mesma reforma desde 1863. Na Irlanda, esse anno via
org'anisar-se uma associação consagrada especialmente á
realização deste desidemtum, a bem do qual aproprio
Robert Torrens formulou projecto, levado por uma com­
misSão ele altos personagens á presença do vice-rei. Na
Grã-Bl'etanha, ha trinta annos que summidadesjudiciarias
das mais altas, entre as quaes não menos de cinco chan­
celleres, lord Westburg, lord Cranwortb, lord Hatherley,
lord Selborne, lord Caims, empenbão esforços por uma
adaptação do systema australiano ii. metropole, onde tra­
balha neste sentido a Society tO?' p?'omoting the amend­
ment of the law; e varias disposicoes do acto Torrens
tem sido incorporadas ás lei" agrarias (; terl'itoriaes do
Reino Unido, em 1875, 1.881 e 1882. Alli, entl'etanto, «por
falta de amplidão e simplicidade nas medidas adoptadas,
tão exiguos são os resultados, quão pleno tem sido o bom
exito onde quer que se permitte á lei Torrens estabelecer
o livre commercio da terra no mesmo gráo em que se
opera o escaim bo livre dos titulas industriaes.» E ante a
liçãO dessa experiencia, sempre favoranl quando com­
pleta, economistas e administradores de primeira nota
não besitilO em advog'ar a introducção deste pri~cipio de
transformacão e revisescencia no velbo orgamsmo da
propriedadé européa. «Arrojada é a idéa )), diz um eco­
nomista italiano; «carece de suffragar-se com outras ex­
periencias e estudo mais reflexivo; mas a nós tambem nllo
pareceria iuexequível applicar á Europa e te systema,
que não diverge muito elo regimen em vigor nos paizes
allemães.»

Entregue ao seu proprio valor sem auxilio de ímpo­
SiÇllo oflicial que o ampare, o systema Torrens tende a
universalisar-se, onde quer que o legislador o otrerece ao
bom seDSO do interesse individual. Esse syslemn, diz o
autor da Politica experimental «substitue o registro. dos
contratos pelos dos titulas de propriedade. Estes adqulrem
urna especie de individualidade propl'ia. Na repar­
t~Ção do registro se lhes abre conta corrente: os e1?pres­
bmos, os arrendamentos e quaesquer outros onus lDscre­
vem-se no talllo, assim como no certificado, correspon­
dendo essas duas inscripçoes uma á outra. Basta um
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relance de olhos, para conhecer a situação de qualquer
propriedade, como basta um simples olhar por um ba­
lanço, para se averig'uar a situação de um banqueiro.
Da e seucia da democracia é s'lbstituir a coacção pelo
-contrato, e fazer recahir o contrato antes sobre as cousas
do que sobl'e o homens.» A.ssim este regimen, ao me ~o

passo que tende a realçar o caracter moral da propne­
-dade, e. piritualisando-a, por assim dizer, Dessa combi­
naçilo que mobilisa os immovei~, dando-lhe circulaçilo
analoga á da renda nominativa, tende simultaneamente
a elevar a liberdade individual, no proprietario, pela
selecção livre que lhe deixa, do systema a que ha de
acolher os seus ben~. Todavia, ainda não foi lançarIa á
terra, em parte nenhuma, a semente livre da lei TOl'rens,
que dentro em pouco não cobrisse a maior parte do so~o.

Desse facto nos trazem provas exuberantes os m·
queritos effectuados na Inglaterra. «O registro dos
titulos é quasl: unive1'Sal» dizia, cm 1879, ante uma com­
miSSão da cam ara dos communs, sir Arthur Blyth, agente
-encarreg'ado da execucão da lei '1'orrens na Anstrnlia
Meridioual: «por uma i.ransacção sobre escriptul'as, en­
contrareis mil celebrarIas sob o Real P1"Ope?"ty Act. R'
curiosidade para achar aI guem, qu e não procerla assim.
A um individuo, que pretendesse tomar-m. dinheiro por
empre timo, as minhas primeira' palavras serião: «Sob
a lei TOl'reo -, não ~ IJ E depois: « Não careceis de advo­
gado, creio eu ~» Provavelmente a resposta seria:
-«NãO.» Em consequencia, dir-Ihe-hia eu: « Vireis com­
migo ao registro. Haveis de ter comvosco o vosso certi­
ficado.» Encheria então um escripto de hypotheca na es­
tação do registro, onde ha vias impressas desses actos, e,
satisfeitas alli as formalidades, entregando-a ao o:fficial,
perguntar.lhe-hia: « Estará prompta amanhã ~» Em ou­
tros casos a operação é ainda mais simples. Nas demais
colonias da lei Torreus é tilo popular, quanto na nossa.
Nas folhas de Sidney, dos annuncios de venda de terras
rematão constantemente pela mtJllcão da sua matricula
sob esse regimen.» - .

Cêrca de 15 % das terras alienadas pela corôaantes
da lei Torrens, (depunha, em 1880, respondendo á cir­
cular de lord Kimberley, o official do registro geral de
Queensland) estào hoje submetticlos á acçilo dessa lei.
« A. quantidade alienada assim, daquella data em diante,
sobe a 3.826.634 geiras, que, addicionadas ás incriptas a
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solídtação dos interessados, perfazem 98 % de todas as
terras alienadas.» O official do registro geral na Victoria
attestava achar-se ja inscripta sob a lei Torrens cêrca de

. uma oitava parte de todas as terras existentes na eolonia,
registrando-se titulos de todos os generos, desde os mau;
simples até os mais complicados, e de todos os valores,
dasde 5 até mais de 100.000 libras. « Raras são as ques­
tOes concernentes a transferencia de propriedade terri­
torial, em que esta repartição não haja de iutervir,» dizia
o omcial do re.gistro da lei Torrens em Nova Zelandia.
O de Nova Ga.lles Meridional declarava: "Tão bem assa­
gurada se acha a popularidade deste regimen, 11 tal
ponto se aco::tumou o publico a lidar com os oossos cer­
tifieados, tamanha é a sua confiança no valor infallivel
delles, que em geral não se admitte transacção sobre pro­
priedade, cujo titulo não esteja registrado sob o systema
Torrens.» O funccionario incumbido desse servico na
'Tasmania respondia: «Dentro em breva os contratos so­
bra a propriedade real correrão, em sua maioria, por esta
repal'tição, que já se póde considerar, hoje em dia, como
o cartorio geral dos actos de transmissão da proprie­
dade immovel na colonia.» (ROBERT TORRENS: Transfer
af Land by Registration, pags. 26,27, 54 e 57.)

A lei Torrens depunha, em 1872, o Reco?'der of Titles
na Tasmania, « é já uma instituição consolidada, cujas
vantagens especiaes e relevantes são absolutamente 1'e­
conheeidas pela communidade .') (Ret'l.trn on Regist?'ation
or Title in the Austmlasian Colonies, p. 138). (,Não 118
questao», .a!llrmava, em 1881, M. H. Gawler, solicito?'
junto aos commissarios da lei Torrens na Australia me­
ridional, « quanto ao perfeiLo bom exito deste sy, tema:
negocia-se com a terra, graças a e11e, com a mesma fa­
cilidade e segurança que com os papeis de credito na
praça.» (FU1'the1' Rettt?'n on Registration o{ Title in th~

A ustralasian Colonies, p. 5.)
Deixada, pois, á mel'cê da espontaneidade dos inte­

resses, a lei 'l'orl'ens propaga-se victoriosamente por toda
a parte onde a não mutilão, onde a nM aleijão, onde lhe
não enxertao:elemeutos adventidos,onde o legisladol'res­
peita a plenitude do seu systemll, e o autorisa sem TeSer­
vas mesquinhai!. Submettido a esse severo criterio, como
legislacão experimental, sahio triumphante da prova.

A ire' principios cardeaes póde reduzir-se toda a.
economia da lei TOl'!'ens : «10, insti tuiçao de um processo
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expurgativo, destinado a precisar a propriedade, a deli­
mita-la, e fixar de modo irrevogavel, para com todos, os
direito do proprietario, authenticando-os em um titulo
publico; 20

, creacão de um systema de publicidade hypo­
thecaria, adE-quado a patentear exactamente a condição
jurídica do solo com os direitos reaes e gravames, que
o onerarem; 30, 'mobiJisaçao da propriedade territorial
mediante um conjuncto de alvitre~, convergentes a a ·se­
gurar a transtnl são prompta dos immoveis, a con­
stituíCão facil das hypothecas e fi cessã.o denas por
via do endosso .. ) (ALFRED DA lN : Le system,e Torrens.
pago 11).

Obvia é a excellencia deste systema em todas as
suas applicaçoes: quanto á matricula dos ímmoveis, á
t1'an ferencia delIes e á constituição dos di?"eitos reaes.

Tem por caracteristico essencial esse regimen o ser­
facultativo. Póde o proprietario da terra elege-lo, ou dei­
xar-se ficar ~ob a legIslação commum. O individuo, porém,
que deliberar arlopta-lo, começará por fazer traçar a
planta de sua propriedade que, junta a um memo­
rial declarativo do estado do seu dominio, e~pecificando

os direitos e onus correspondentes, apre etltar-se-ha, em
petiçllo, ao oflicial do registro, a quem incnmbe ubmet­
te-la a despacho. Para proceder a essa diligencia, 'não
neces ita o pr prietario de conselheiro pl'ofis ional. A re­
partição do registro proporciona.lhe formulas impressas,
de que basta encher os claros; eliminando-se assim o
concul'~o dispendio·o de advogados e notarias, dos quaes,
na Australia, em geJ'al se prescinde nessas tramacçoes.
Reconhecida a proceilencia dos titulos, onde se e~triba a
pretençl10 do requerente, abre-se o processo de expur­
gação, destinadu a franquear aos prejudicados os meios
de opporem-se li. inscripç30, quando o peticionario alle­
gar falsos direitos á propriedade alheia. A opposiÇão tem
o seu curso reguInr, breve, simples mas seguro, ro­
deado de todas· as gal'antias. Se prevalece, deixa de
eífectll ar-se a inscripcão req uerida. Se não, procede- se a
ella, por uma combinilçllO tão sing-eln, quão habil e
eflicaz. Para a levar a effeito~ o oflicial do registro redige
dous certificados perfeitamente identicos em um livro de
talão. Em cada um de1Jes descreve o immovel, referindo­
se ao ma ppa e consignando todos os encarg-os, que vin­
cularem a propriedade. Des~a duplicata uma via con­
serva-se na repartição, constituindo a Matriz, o grande
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livro da p,'opriedade territorial. O outro exemplar en­
trega-se ao proprietario, a quem ervirá de titulo.

Este documento goza, no systema Torren~, de um
valor supremo contra todas as impugnações ulteriores.
Uma vez assegurada assim, a propriedade torna-o e ab­
~oluta e indisputavel. O estado afiança a certeza jwridica
do certificado provendo, mediante indemnização pecuniaria
ás reclamaçOes, que de fu turo se possã.o levan tal' funda­
clamente contra a legitimidade dos diraitos do possuidor
do titulo confet'ido pelo registl'o Torrens. «O proprietario
de um titulo inscripto», observa o professor Gide, «não
tem que se inquietar com o pa'sado. Os adquirentes, como
os credores hypothecario.~, achão-se igualmente gal'an­
tidos. A segurança é completa, assim para o prop"ie­
.tar'io, corno lJam terceiros.» (Bulletin de la Société de
Législalion Comparée, 1885-1886, voi. XV.)

A indestructibilidade do titulo constitue, manifesta­
mente, um dos caracteres inestimaveis do regimen aus­
traliano. Na incerteza sobre o direit de propriedade ter­
ritorial está uma das influencias que profundamente a
deprecião e um dos embaraços que organicamente se
oppoem á sua mobilização. A seg'urança estribada em
um .titulo de dominio irrevogavel habilita o proprietario a
não recuar ante os maiores sacrificios para a exploração
da terra, e attrahe para ella as am biçoes do capital, livre
por esse meio dos riscos que ordinariamente o detêm ante
a pel'spectiva de litigios embaraçosos e al'l'uinadores,
como os que flagellão a propriedade immovel. Nos termos
da legislação commum, a firmeza da propriedade pende
indefinidamente das questões armadas pela malevolencia,
pelo despeito, pela cobiça, carecendo sempre de um pro­
cesso dispendioso, pal'a se defender, toda a vez que a
oppugna. No regimen Torrem, desapparece radical­
mente a possibilidade eventnal da contestação, affir­
mando-se de uma vez para sempre o direito por uma de­
daração específica e irrefractavel da autol'Ídade do Estado.

Serve-se assim a um grande principio economico,
escrevia R. Torrens, «por uma combinaçãO, que traz o
incentivo da segurança ao empreg-o do capital utilisado
em beneficiar a terra j e o resultado pratico desta van­
tagem tem E'iclo addit.ar-se copiosamente a riqueza geral,
restituindo-se o valor intrinseco a terras privadas deIle
por vicias e incertezas technicas quanto á pl'ocedencia
dos titnlos de propriedade.» (Transfel' of Land, pag, 23.)
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Como, porém, a apreciaçao humana, por imparcial
l intelligente que seja, não póde excluir de todo a pos­
libilidade do erro, importava predispor os recursos ne­
~essarios na hypothese da privação illegitima da pro­
,Jriedade infiingida ao senhor da terra em beneficio de
Jutrem. Para esses casos se trocou a reivindicacão em
~ompensaçilo pecul1iaria, e estabeleceu-se fundo' de ga­
rantia estipulado no proje~to. Em remunet'acâo dessa
responsabilidade que a'sume, cobra o Estado, c'omo tama
ie seguro, e contribuiçãO, extremamente beoig'na, de
tous p01' mil sobr0 o valor da propriedade matriculada.

Nem se supponha que essa responsabilidade aven­
ture o thesouro a ri cos superiores ao valor do seguro
arrecadado. A. experiencia mostra o contrario, Em 152.000­
titulas conferido no e'paço de muilos annos pelo registro
nas colonias, não se conhece quasi caso de erro. (Torrells:
Tmnsfer ofLand, pag. 20,) De 18i2 a 1881 a estatistica
registrada por Fort scue (Regist1'ation af Title to Land,
1886, pags, 74 e 75) é a 'eguinte:

Australia ~lel'idional-Em22 annos de lei Torrens,
apparece urna indemnizaçãO paga, de 80 :B(Fundo 40.000.)

Qlleenslancl.- Em 18 annos e meio, uma indemni­
zação de :B 1. 500. (Fundo de garantia: ;t 11.000).

Tasmania- Jenhuma indemnizaçãO, em mais de 18
annos. (Fundo: :B3.600).

Victo1'ia- Em 18 annos de registro, :B 924 desem­
bolsadas pelo Estado em indemnizaçào (fundo :B 61,000.)

Nova Galles Meridional- Quasi 18 annos. l~enhuma
indemnização. (Fundo: :B 38.000.) Reg'istrarão-se titulas­
cuja origem remonta a 1795.

Nava-Zelandia- Quasi 10 annos. Nenhuma indem­
nização (Fundo: :B 26.500.)

Attstralia-Occ'idental.- Cinco annos. Indemnização,
nenhuma.

Total: Tres indemnizacões pagas, no valor de :S
2,504, em um fundo de garaútia de ;t 180.000.

:Não é menos simples o jogo do systema na t~'ansfe­

rencia de propriedade do que no registro primiti"O do seQ
titulo. O proprietario regularmente inscl'ipto, que e tiver
disposto H vender a sua terra, encontrará, se quizer, no
oflicio do reg'istro, formulas impressas do contrato, que
lhe pouparão o concurso dispendioso de notarias e ju­
ristas, economisando-Ihe tempo e despezas, de accôrdo
com a divisa de Torrens, que costumava caracterisar a
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singeleza e celeridade do seu mecanismo dizendo: « De
.ora avante bastará saber a ?'eg?'a de ires, pa?'a admi­
nistra?' cada um em pessoa os seus negocias.» Appare­

·lhado o exemplar impresso do e cripta de transmissão, e
instruido com o titulo, o oifieial do registro annulla-lo-ha
no todo ou em parte, conforme fór parcial, ou total a
alienação, redigindo novo titulo em nome do adquirente.
~(Quando o adquirente de um terreno quizer vende-lol>,
diz sir. R. Torrens, ~ o registrador geral nullificará o
titulo originario e entregará ao com prador outro, di­
rectamente emanado da autoridade da corÔa. Assim se
supprimiráõ toelas as diificuldades até hoje inevitaveis
ao investigar o titulo primitivo por entre a serie nume­
rosa de adquirentes, que chronologicamente se succedem;
e, em vez ue folhear montanhas de papel, teremos de exa­
minar apenas um documento simples, mas nem por isso
menos valido e indiscutivel, pois absolutamente não dif­
fere do tit'Lllo de concessão inicial.»

A prodigiosa facilidade e a segurança íncomparavel
deste mecanismo assentao, pois, na unicidade do titulo .
• Esse methodo I), observa o seu illustre autor, « eVlta as
accumulacoes de instl' II nlentos de dominio, representando
cada. prop'l'iedade, ou fracç.ão deli a, em um só documento,
no qual o proprietario matriculado possuirá, para as trans­
acçaes em que entrar, o quadro completo da situaç!l.o
jurídica doimmovel.» (Transfe?'of Land, p. 24.)

Desta arte uma das mais evid~ntes vantagens do sys­
tema Torren.. vem a ser que, «assim nas vendas, como
nas opemçães de credito, o mulliplo exame das orig'ens
da propriedade é feito substancialmente pelo Estado, me­
diante uma verificaçll.o oifieial, mui simples e expedita;
pois, in validando-se os tit.ulos an teriores de aeq uisiçno e
transfereneia, reduz-se a índagaçao apE:nas ao titulo con­
ferido ao ultimo possuidor.» (Ettol'e Coppi: Gli instituti
de publicita immobilia?'e e il sistema Torrens.)

Os encargos e arrendamentos da propriedade insti­
tuem-se, trall:5ferem-se, renovão-se, ou extinguem-se me­
diante simples averbaçoes no titulo e inseripção deUa no
registro. Das hypothecas, o pl'oprietario hypothecante
retem o seu titulo com a nota cel'tificativa do onus esta­
belecido. Torna-se deste modo impossivel a minima
fraude, porque o documento da. propriedade é, ao mesmo
tempo, o quauro dos compromIssos que a gravao. « Ne­
nhuma parte deste systemall, diz Robert Torrens <t. tem
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actuado mais beneficamente, em relacllo aos interesses
gel'aes. E' caso comesinho ver consummar-se uma hy­
potheca no espaço de UlUa hora,mediante a despeza de dez
a vinte shi1ling·s.» (Transfe?- of Lrmd, p. 24,) « Celebrao-se
hypothecas ll , depunha, em 1880, o Regist?'a?' Gen81'al
da Colurabia ingleza, «com a mesma I'apid.ez, com que na
Inglaterra se tran~ferem acçoes de bancos; bastando em
bl!sca de cinco ou dez minutos, para se averig'uar per­
feItamente a situação de qualquer titulo registrado.»

Calculem-se agora as maravilhosas vantagens deste
systema, na limpidez, na instantaneidade, na segurança
das suas operaçOes, confl'ontado com o !>ystema actual­
mente em uso entre nós para a transmissão da proprie­
dade e as negociaçoes que sobre ella versão. «Este re­
gimen, pela sua fallibilidade, pelo iseu cu to, pela sua
lentidão, pela sua complexidade, pelos embaraços que
obstroem, não cOl'l'esponde ás exigencias de uma época
essencialmeute commercial como a nossa, e deprecia.
gravemente o valor natural do solo. Ora, todas essas in­
conveniencias têm S\la origem commum no caracter re­
trospectivo, ou dependente, dos titulos de dominio, no
regimen cm vigor. Em uma cadêa como essa a resistencia
do todo não é maior que a do mais fragi! dos seus.elos.
Cada contrato novo acarreta mais um elemento de in­
certeza. De cada vez que se tem de transigir sobre u pro­
priedade, faz-se mister escavar pergaminhos de antepas­
sados; e preparar um transumpto dos actos relativos ao
immovel durante os ultimas quarenta anno . Dahi a
morosidade. Mas um tal trabalho, pelas suas dificuldades
peculiares, só se poderá confiar a technicos especial e
dispendiosamente educados nesses assumptos. Dahi o dis­
pendio. O pr'imeiro remedia, pois, a tamanhos males deve
ter essencialmente em mira extinguiL' o caracter retros­
pectivo dos titulas de propriedade, estabelecendo um pro­
cesso de transmissão, em que as tl'anSllccOes obre e1la
nllo originem complicaçoes novas.» (R. TOÚlENS: Tmnsf
of Land, pago 17.)

Varias preoccupaçoes oppoem-se, porém, á. adopçllo
do systema Torrens entre nós. Mas nenhuma delIas se
sustenta, se as consideramos com attençao, em face da
experiencia concludente Que o illustra. .

Objecta-se aqui, como já. se objectou na Ing'laterra,
contra a praticabilidade desse systema neste paiz que
o bom exito de semelhante innovaçllo nas colonias
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australianas tem alli a sua causa na ausencia de duvidas
sobre os titulas de propriedade, em regiões onde a terra
passou recentemente das mãos da corôa para a dos co­
lonos, após cuidadosas demarcaçoes ofliciaes. Mas a ver­
·dade é, que essas mediçoes, na Australia, são extrema­
mente incorrectas, e longe de aproveitarem como preli­
minar á execuçl10 da lei Torrens, « constituirão, pelo con­
trario, o mais seria embaraco ás operacoes effectuadas sob
o seu reg·imen.» (TORRENS: Trans{êr of Land, p. 30.)
O cadastro oflieial da Australia, llttesta outra autoridade
respeitavel: « como auxilio ao registro Torrens, é
mera invenção dos inglezes; pois esse cadastro tem sido,
na realidade, um dos maiores obstaculos á generalisação
do novo systema, (BRICKDALE: Registration o{ Title to
Land, p. 21.) No mesmo sentido se enuncia o Registrar
General da Nova Zelandia (Further Retw'1?, on Registr.
of Title in the Aust1'al. Colon., p. 98), o commissario dos
titulas na Australia Occidental (Ib., p. 101) e o da Aus­
tralia Meridional. (Ib., p. 6.)

Outros recuão, vendo embaracos inextricanveis na
antiguidade da origem dos titulas dê propriedade, em um
paiz anue muitos delles tem o seu ponto de partida em
tempos mais ou menos longinqllos. A esses responde Tor­
rens que o:) titulas registrados na Australia remontilo,
em grande numero, a mais de sessenta annos de data, e,
parte relo descuido nos antigos contratos, parte pela fre­
q uencia das alienaçoes de propriedade dos paizes novos,
muitos dessea titulos offerecem complexidades e mys­
terias nào menos emmaranhados que os do dominio ter­
ritorial na pl'opria Inglaterra. Disso dão testemunho os
relatarias officiaes publicados sobre o assumpto. (BRICK­
DALE, p. 17-9) Demais, accrescenta o eminente reformador
australiano, retorquindo o argumento nos mesmos termos
em que o fez, em 1879, lord Cairns (Repol't, Evidences
and Appendia; of the Select Committee 011, Land Tilles and
Transfer, n. 2.870), « a existencia de titulos como esses
nilo é objecção contra a medida; antes constitue razllo
concludente, para se franquear á grande maioria dos
titulas claros e liquidas um regimen, que os preserve de
cahirem, com o tempo, em condiçoes semelhantes.»
(Tmns{. ofLamd, p. 31.)

Em presença destas consieleraçoes, que a novidade
elo assumpto nos forçou a· along'ar, não hesitamos em
aconselhar-vos a transplantaçào desta reforma para o
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nosso torr!1o patrio, onde encontrara certamente as con­
diçoes mais favoraves de acclimação, logo que os interes­
sados lhe coruprehendão a influencia bemfazeja.

Reduzindo-o aos seus traços capitaes, o regímen
p~oposto assignala-se caracteristicamente por estes pre­
dIcados:

1.0 Faculdade uos proprietarios de aceita-lo, ou per­
manecer no direito commum ;

2.° Registro de todos 03 direitos, que gravarem o im­
movd, para a constituição deIles entre as partes e a sua
acçllo contra terceÍl'os j

3. o Garantia do estado ao:! proprietarios inscriptos e,
em conseq uencia, responsabilidade pecuniaria do the­
Bouro para com os prejudicados por erro na matricula;
ou na entrega dos titulas;

4. o Publicidade real, e não pessoal, isto é, instituição
de um grande livro das terras, onde cada propriedade, em
vez de caua proprielario, tenha aberta a sua conta;

5. o Eutrega a cada proprietario de um certificado
com o valor do titulo, renovavel em cada trans[erencia da
propriedade;

6.° Facilidade aos proprietarios de constitnirem em­
prestim os, mediante penhor do titulo, consignado em
garantia ao mutuaute ;

7. ° SubstituiçllO da incerteza pela segurança, da ob­
scuridade e do palavreado pela brevidade e pela clareza;

8. 0 Reducção de avultados gastos a um desembolso
mini mo, e abt'eviaçllo de mezes a dias no tempo desjYendido;

!-I. o Protecça.o ás transacçõl::s sobre a propriedade ter­
ritorial contra a generalidade das fraudes;

10. RestituicllO do seu valor natural aos titulos de
propriedade, dep'reciados pel a interdependencia das escri­
pturas succe sivas e flCg uisicão e transmiesão.

O decreto, que ora vos' apresentamo.s, delineia essa
institUIÇão, que o regulamento desenvolverá.

Longo e penoso foi-nos o labor da adaptação, attenta
â di:fficuldade extrema de eliminar as idyosincra.ias in­
glf'zas, que inção a lei Torrens no seu contexto original.
Mas a attenção e cousci~ncia com que procedemos, atra­
vés das mUltas tran 'mutaçoes por q\~e p~ssou o nosso
trabalho até se formular neste projecto, InspIra-nos a con­
fiança de que elle corresponda ao pensamento da benefica
reforma, cuja realidade agora depende apenas do vosso
assentimento. -Ruy Barbosa.

4 LAVOURA





MINI5TERID DA FAZENDA
DECRETO N. - DE 3 I DE MAIO DE 1890

Estabelece o registro e transmissão de immoveis pelo systema TOl'fem~

CAPITULO I

SECÇÃO I

Do re.g'istro, S~ta indole efórma

Art. 1.0 Todo o immovel, susceptivel de hypotheca ou
Omt3 real, póde er inscripto sob o regimfln deste decreto.

As terras pu blicas, porém, alienadas depois da publi­
cacão de1le, ~erão empre submettidas a esse regimen,
pena de nullidacle da alienação, sendo o preço restituido
pelo governo, com deducção de 25 por cento.

Art. 2.· A execuçãO dos actos previstos por este de­
creto é confiada ao official do registro geral das hypo­
thecas, sob a direcção do juiz de direito a que este serviço
se achar su bmettido.

A substituiçao desses magistrados será regulada por
instrucções rio ministerio da justiça.

Art. 3.° Todo o documento, exhibiJ.o como acto do
offtcial do registro e por elIe assignado, ou por seu
ajudante, sel'á recebido como prova irrefragavel, salvo o
disposto no art. 76 §§ 2° e 3°.

Art. 4.° Incumbe ao official do registro:
1.0 Exigir os titulas de dominio, do proprietario, ou

de quem, tendo mandato ou qualidade; se apresente a re­
qUerer por elIe.

2.° Intimar, por ordem do juiz, os proprietarios e in­
t'\ressados, para fazerem declaraçoes, ou produzirem os
tItulas concernentes aos immoveis, que se trate de ad­
mittir ao beneficio deste decreto, negando-se, no caso de
recusa, a proseguir nos termos do registro.
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3.' Corrigir, ou supprir, em observancia de despacho
do juiz, erros e omissOes do registro, comtanto que a re­
ctificação nã.o altere actos anteriormente registrados.

4.' Suspender o registro dos immoveis, que se mostre
pertencerem á fazenda publica, ou a incapazes. .

Art. 5.' O requerimento para registro deve ser dI­
rigido ao juiz pelo proprietario, ou por quem tenha man­
dato, ou qualidade para o representar.

No caso de condominio, só se procederá ao registro a
requerimento de todos os condominos.

Art. 6.° O im moveI, sujeito á hypotheca ou onus real.
não será admittido a registro sem consentimento express
do credor hypotbecario, ou da pessoa em favor de quem
houver sido insti tuido OnttS.

Art. 7.· Orequerimento virá instruido com os titulo
de propriedade, e qnaesquer actos que a modifiquem, ou
limitem, um memorial indicativo de todos os seus en­
cargos, no qual se designarãO os nomes e residencias do~
interessados, occupantes e confrontantes, e, sendo rura'
o immovel, a planta delle, nos t.ermos do art. 22.

Art. ~. o Recebido o requerimento e estando eD
termos, submette-Io-ba o otficial a despacho.

Se os documentos, completos e regulares, mostrarer
que o immovel pertence ao requerente, e tiverem sid
observados os arts, 5° a '1°, mandará o juiz publicar o r(
querimento uma vez no Diario Official e tres, pelo meD;0
em um dos jornaes da capital federal, se o immovel ahl ~
achar, ou da cabeca da comarca, fixando um prazo, Dune
menor de 50 dias;nem maior de quatro mexes, para a mI
tricula, se nilo houver surgido oppo içao. I

Art. 9. 0 O juiz ordenará ex-offieio, ou mediante pc
tiçã.o da parte, que se notifique o requerimento, á custa c
peticionaria, ás pessoas nelles mencionadas, archivand(
se a intimação no cartorio do offi.c)al do registro.

Paragrapho unico. A certidãO de intimaçilo, feita e'
tempo util, excluirá, a respeito d~s beneficiarias 90. pr
sente decreto e do fundo de garantIa, a acção de relvmd
caçilo, ou indemnizaçilo por parte das pessoas intimada

SECÇÃO 11

Entrega dos titttlos

Art. 10. Terá o offi.cial um registro em livros de tal!
denominado- matriz-o no qual fará as matriculas, co
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de~laraçltode todas as clausulas dos actos, que gravarem
os Imrnoveis, lavrando assento especial para cada im-
moveI. .

§ 1.0 A matricula eifectuar-se-ha por lancamento em
duplicata de que ficara um exemplar na matríz, e o outro
sera entregue ao requerente, indicando-se nesse lança­
menta, pela ordem respectiva, as hypotbecas e outros
onus reaes registrados nos termos deste decreto, que gra-
varem o immoveI. .

§ 2. o Se o immovel fôl' de menor, ou incapl:lz, indicará
{) oflicia] na matricula a idade do menor, ou a causa da
incapacidade.

Art. 11. Feita R matricula, o ofileial entregara o re­
spectivo titulo ao peticionaria, e archivará a petiçao com
os documentos.

Paragrapho unico. Fallecendo o requerente no de­
curso do processo, o titulo sera entregue a quem de
direito.

Art.12. E' licito ao peticionaria retir~r a petiçi:1~ e seus
documentos, antes d~ receber o titulo deIxando recIbo.

Al't. 13. O omcial a requerimento do pro~rietario,
converterá os titulas referentes a partes de um Immovel,
~01 um só, on dividirá o titulo de todo em tantas quantas
as partes indicadas, comtanto que e tas se determinem
com individuação e clareza.
I' . Ao entregar os novos titulas, annullará o oflicial os
antIgos declarando neUes, por verba, a causa da annul­
Jacllo .

. ' Art. 14. Cada um dos co-proprietarios do immovel que
·se inscrever na matrIz receberá titulo separado com
declaração do condominio existente.

SECÇÃO III

Registro dos actos na matriz

Art. 15. O titulo presumir-se-ha matriculado para o
effeito de subordinar-se ao regimen deste decreto, logo
que neUe fizer o afileial do registre mençlto do vo~ume e
da folha, que lhe estiverem consagrados na matrIZ.

Art. 16. O acto translativo de immovel, matricnlado
pu constitutivo de hypotheca ou onus real, presumir-se-ha
~gualmeDte registrado, logo que a averbaç!lO nelIe lan­
çada att6sta[' que se acha inseripto naquelIe dos livros da
lIlatriz do qual constar a matricula do dito immovel.
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§ 1.o A averbaçao indicará o dia e a hora em que fô
apresentado o acto.

§ 2. o A pessoa designada como beneficiaria em UI
titulo,'assim registrado, presumir-se-ha inscripta, com ,
mesma qualidade, na matriz.

Art. I '1. O acto apresentado ao registro será redigido
em dous exemplares, dos quaes o offi.cial entregara um
ao beneficiaria e archivarâ. o outro.

Art. 18. Cada titulo, assignado pelo offi.cial do reg'i
tro, fará fé em juizo por seu conteúdo e por sua matri­
cula, constituindo prova de que a pessoa, nelle nomeada
está realmente investida nos direitos que esse document
especificar.

SECÇÃO IV

Execução de sentenças e mandados

Art. 19. Nenhuma sentença, ou mandado de execllçil(}'
terá etreito contra immovel admittido ao regimen deste
decreto, emquanto nilo fôr averbada no lino da matri­
cula, e mencionada a averbaçilo na propria sentença, ou
no mandado.

Executada a sentença, ou cumprido o mandado, o
ofilcial o declarará n0 livro da matricula e no titulo; o
que fará prova da execuçao consummada. 1

Art. 20 Nilo se poderá oppôr sentença ou mandado,
aos adquirentes, credore.' hypotbecarios, ou outros inte­
ressados, se não se lhe der execucão em seis mezes da data
do registro. .

SECÇÃO v

Da perda do titulo de mat·ricu.ta

Art, 21 No caso de destruiçilo, ou perda do titulo, o
proprietario anllunciando-a por 30 dias consecuti.vos no
jornaes de maior tiragem, fará, ante o juiz do registro
uma declaração contendo todos os esclarecimentos, que
possuir em apoio de sua qualidade e a respeito das hypo­
thecas e demais encargos que gravarem o immovel.

§ 1. o Mandará então o juiz entregar ao proprietari9
novo titulo com resalva do primeiro, e reproduzir o con,
tendo delle no livro da matricula, com espicificação das
cir~umsta?cias em que fôr entregue. I

. '",,\',. ~"~A":'"
~~ ~~....~ ::'i.::.! •• ..,._.
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§ 2. o Dessa entrega fará o ofIlcial mençM datada. n!.
matriz, declarando as circumstancias.

§ 3.0 O novo titulo terá o mesmo valor do primitivo.

SECÇÃO VI

Das plantas e avaliações dos immoveis

Art. 22. O levantamento das plantas, a que se refere o
8rt. 70

, operar-se-ha de accôrdo com os preceitos seguintes:
1.. As plantas serllo levantadas mediante gonio­

metros, independentes da bussola;
2,· Serão orientados, segundo o meridiano verdadeiro

do logar, determinada a declinação magnetica;
3.· Além dos pontos de referencia necessarios para as

verificaçoes ulteriores, fixar-se-bllo marcos especiaes de
referencia, orientados e lig'ados a pontos certos e estaveis,
nas sédes das propriedades, mediante os guaes a planta
possa incorporar-se depois á carta geral cadastral;

4. o As plantas conterllo:
a) As altitudes relativas de cada estaçllo de instru­

mento e a cOllformacão altimetrica ou orograpbica ap­
proximativa dos ter:rênos;

b) As construcçoes existentes, com indicaçllo de seus
fins;

c) Os vallos, cercos e divisodos ;
d) As aguas principaes, que banharem a propriedade,

determinando-se, quan.to ser possa, os volumes reduzidos
á maxima secca, em termos de poder-se calcular o valor
mecanico;

e) A indicac110 mediante côres convencionaes, das cul­
turas existentes, dos pastos, campos, mattas, capoeirões,
construcções e divisas das propriedades.

. 5. As escalas das plantas poder'ão variar entre os li­
mItes:

I I 5000"
1,500m 500 e 5'000 ' conforme a extensllo das pro-

priedades ruraes; •
Nas propriedades de mais de 5 kilometros quadrados

se admittirá a escala de 1: 10,000.
6. o As plantas trarão annexas a si, authenticadas

pelo engenheiro ou agrimensor que as assig-nar, as cader­
netas das opel'açOes de campo e um relatorlO ou memorial
descriptivo da mediçilo, indicando:
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, a) Os rumos seguidos, a aviventaçao dos rumos an-
tigos, com os respectivos calculas;

b) Os accidentes encontrados, as cercas, valias,
marcos antigos, correg'os', rios, lagôas, etc. j

c) A indicaçao minuciosa dos novos marcos assen­
tados, das culturas existentes e da sua producçao annual;

d) A composiçãO geologica dos terrenos, as novas
culturas, a que possão adaptar-se, e bem assi:n a qualidade
e extensão dos r.ampos, mattas e capoeiroes existentes;
. e) As industrias agrícolas, pa. toris, fabris e extra­
ctivas, exploradas, ou susceptiveis de exploraçãO;

n As vias de communicação existentes e as que con·
venha estabelecer;

g) As distancias á estaçao de estradas de ferro,
portos de embarque e mercados mais proximos;

h) O numero conhecido de trabalhadores, empre­
gados na lavoura, com indicacão, podendo ser, de suas
nacionalidades; .

i) O systema adoptado em relação ao serviço ag~i­
cola e ao estabelecimento de colonos (parceria, salarlO,
subdivisão da propriedade em lotes, empreitadas, etc.) ;

j) A avaliacão de todos os moveis e immoveis, dis­
criminando-se ôs preços de cada um;

n) Indicaçao, em summa, de tudo o que concorrer
possa para conhecimento cabal da propriedade e seu
valor;

7. o As plantas serão assignadas por engenheiro, ou
agrimensor, habilitado para assumir a responsabilidade
legal de taes trabaIJ:lOs.

Art. 23. Com a planta, se apresentaráCí as notas de
campo, segundo as quaes foi organisada, e o relataria, ou
memorial descriptivo, exigido no art. 22, n. 6.

§ 1. o Esse relataria servirá de base á avaliação da
propriedade, a qnal deverá fazer-se por dous avaliadores,
um n.)meado pelo juiz, outro pelo proprietario, deci­
dindo, em caso de divergencia, um perito designado
pelo juiz.

§' 2. 0 O juiz dispensará a nomeação de av~liad?res,
quando, nllO se oppondo o proprietario, lhe parecer Justa
e verdadeira a avaliação do engenheiro, ou agrimensor,
declarada no relataria.

§ 3. o A avaliaçao effectuar-se-ha no lugar de situação
do immovel, com assistencia do dono, ou :seu procurador.
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§ 4. o O juiz, quando ordenar a matricula, homo­
logara a planta e a avaliação. O valot', assim determi­
nado, mencionar-se-ha no registro.

§ 5.· Sempt'e que os propt'ietarios dos immoveis re­
quererem nova avahacllo de suas propriedades, o juiz
mandará procedeI' a êlIa na fórma deste artigo, dis­
pensando nova planta.

Art. 24. O proprietario que tiver plantas regulares
já homologadas, fica desobrigado de nova medição de
suas terras, mas não do processo do art. 80 e de fazê-las
avaliar nos termos do artigo antecedente,

As despezas respectivas tot:arâ.Ci aos donos dos im­
moveis.

CAPITULO II

ACTOS DE ALIENAÇÃO E SEUS EFFEITOS

SECÇÃO I

Da tmnsmissão e dos <tonus» 7'eaes

Art. 25. No caso de alienacilo de immovel matricu­
lado, ou de instituiçll.O de onus' reae por virtude de con­
trato, redigirá o a.lienante o escripto de transferencia,
assignado por elIe e duas testemunhas, referindo-se ao
titulo, e indicando todos os encargos e hypothecas, que
gravarem o immovel.

Paragrapho unico. Esta regra comprehende as
doaçoes, cuja validade nS.o depende de insinuaçilo, qual­
quer que seja o seu valor.

Art. 26. Se Ee tratar de alheiaçll..o de todo o immovel,
ou parte delle, juntará o alienante seu titulo. O officiaI
do registro annullalo-ha, no todo, ou em parte (con­
forme a hypothese), declarando na averbação as circum­
stancias da transferencia da propriedade, e entregàrá ao
adquirente novo titulo do immovel, ou da porção d'elle a
que a alienação se limitar.

§ 1.0 O novo titulo referir-se-ha ao anterior e ao
escripto de transmissão.

§ 2.o O ofticial archivará o titulo annullado no todo,
ou em parte, entregando outro ao proprietario da porçllo
não vendida.
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Art. 27. No regimen da nllo communhão de bens entre
casados, o proprietario de um immovel matriculado póde

. transferil-o no todo, ou em parte á mulher, e esta ao
marido.

Art. 28. O registro de transmissl10 é sufficiente para
investir no dominio do immovel outras pessoas conjuncta­
mente com o proprietario, transferindo-lhes os direitos
que nesse acto se especificarem.

Art. 29 A transmif'são por etreito de casamento será
feita á vista do respectivo assento e da escriptura ante­
nupcial.

§ 1.0 Nos casos de falIencia e partilha judicial de­
pende da transmissão da ~entença ou aIvará do juiz com­
petente.

§ 2.° Para a partilha amigavel de immovellavra-se­
ha nota de transferencia nos termos do art. 25.

Art. 30 Se o escripto de transmissão fôr lavrado por
mais de uma pessoa, cada uma dellas fica obrigada, sem
solidariedade, ás condiçoes qu~ delle constarem.

Art. 31. O vendedor do immovel não terá direito de
retençao pelo facto de nao pagamento do preço.

SECÇÃO II

Da hypotheca e excussão dos immoveis hypotl~ecados

Art. 32. Para hypothecar immovel, sujeito a este de­
creto, lavfnrá o devedor urna obrigação hypothecaria,
assignada por elIe e duas testemunhas, contendo indicaçao
exacta do immovel, pela fórma constante do titulo.

As obrigaçoes hypothecarias serão registradas na
o~dem da apresentação, e classificadas pelas datas do re-
gIstro. _

Art. 33. No ca~o de falta de pagamento, por um mez,
do principal, ou juros, no todo ou em parte, de uma obri­
gação hypothecaria, ou de não ser executada qualquer
de suas clausulas, expressas ou implicitas, o credor fará
intimar o deverlor, para que pague, e decorridos 30 dias
sem SOlUÇãO, requererá a venda do immovel em hasta
publica, na qual lhe será licito compra·lo.

§ 1.0 O preço da venda será sujeito, primeiro ás
custas, depois á divida do exequente, entregando-se o
resto (se houver) ao devedor.
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§ 2. o Sendo impontllal o devedor, nos termos da pri~
meira parte deste artigo, é licito ao credor bypothecario
requerer, em vez da venda, o sequestro do immovel, e
que este e lbe entregue a titulo de antichrese.

§ 3, o A anticbrese faz cesaar o arrendamento.
Art. 4. Pelo registro da transferencia. resultante

da hasta publica, o immoveL passará, livre de toda hy­
potheca, ou Ont6S real, para o adquirente, que receberá
novo titulo,

Art. 35, Em toda a alienacilo de immovt'l hypo­
thecado considera-se implicita a 'clausula de 'lue o adqui­
rente se obriga a pagar as annuidades e os juros, garan­
tidos pela hypotheca, e a exonerar o alienante de
reclamaçoes do credor hypothecario.

Art. 36. Considerllo-se implicitamente contidas na
obrigação hypothecaria as condiçoes seguintes, a cargo
do devedor:

1. o PagaI' as sommas estipuladas, principal e juros,
nos prazos e pela taxa do contrato, sem deducção;

2. o Manter em bom estado as construccOes, culturas
e bens existentes, ou que se houverem dé .estabelecer,
cabendo ao credor a faculdade de ingTesso no immovel,
para o examinar.

Art. 37. As clausulas implicitas, mencionadas nos
dous artig-os preceden tes, porlerão alterar-se por expressa
dispo içno convencional. -

Art. 38. O credito hypothecario e qualquer onus real
podem ceder-se mediante escripto de transferencia, ou
averbacão no verso do titulo.

Todo os debitas e privilegias do cedente passllo
ao cessionario pelo simples registro do acto.

SECÇÃO III

Effeitos juridicos ao 1'egist1'O dos actos

Art. 39. Nenhum actq translativo de propriedade ou
constitutivo de bypotheca ou onus real, o qual tenha
por ohjecto immoveis sujeitos ao reg'imen deste decreto
produzirá effeito, antes de registrado riOS termos delle.

§ 1.0 Se dous, celebrados pelo mesmo proprietario,
que teubão por objecto alienar, ou onerar o mesmo im­
moveI, fôrem apresentados simultaneamente ao registro,
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. 'C' a~se-{a aquelle em apoio do qual produzir o pos­
te o titulo de que tl'ata o art. 26.

SEN~~C § 2.~ Não se produzindo esse titulo, nenhum dos actos
~--::J erá regIstrado.

Art. 40. Ninguem poderá produzir contra o registro
contrato ou acto, da data anterior a ene, que nilo tenha
sido tambem registrado .

. Art. 41. O immovel passará ao proprietario matricu­
lado, com o' encargos, direitos e servidaes constantes
das notas lancadas no livro da matricula.

§ 1.0 As servidaes, a que esta dispo~içllo se refere,
Silo. as constituidas por acto inter vivos, ou disposiçãO de
ultIma vontade.

§ 2. o As adquiridas por prescripcilo podem admit­
tir-se ao reg'istl'o mediante acto judicial declaratorio.

. § 3. o As servidaes legaes valeráõ conforme o di­
reIto.

Art. 42. O facto de inscrever um immovel sob o
regímen deste de(',reto nao extingue os direitos even­
tuaes de terceiro, designado no titulCl.

Art. 43. O cessionario, ou adquirente de immovel,
ficará exonerado de reclamaçaes relativas a direitos, que
não constem do registro.

SECÇÃO IV

Consenso de ter'ceiros

Art. 44. Se a annuencia de terceit'o fór necessaria,
para se dispôr de um immovel,bastará para ser outorgada
o « consinto » do annuente no escripto de transmIssão,
podendo,porém, sêl-o igualmente em documento separado,
que se averbará no titulo e no registro.

Art.45. Nos actos sujeitos a este decreto será o menor,
louco, ou incapaz, representado por seu tutor, ou curador,
ou, em falta deste pelo tutor, ou curador ad hoc nomeado,
s requerimento de qUlllquer interessado pelo juiz de 01'­
phil.os.

Todos os actos do legitimo ,representante serllo vali­
dos, como se do proprio representado emana.sem.
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CAPlTULO III
Da opposição ao regist7'O

Art.46. A pessoa, que se julgar com direito ao im­
moveI, deduzirá oPpOSiÇllO, ante o juiz, no prazo do art. 8°,
para impertir a inscripção nos termos dflste decreto.

l\rt.47. Apresentada a oPPOSiÇãO, ficará suspenliio o
registl'o ernquanto nllo fôr o oppoente julgado carecedor
de direito.

Ârt. 48. O juiz não receberá a opposiÇão, se o op­
oppoente se funuar unicamente na ausencia de provas
legaes da capacidade de qualquer dos antepossuidores
do immovel.

Art. 49. O processo de opposicllo ao registro dos
titulos e o de todas as questOes q'ue a esse respeito se
suscitarem, será summal'io e determinado em regula­
mento, dispensando-se a conciliação.

As citações a que esse processo der lugar, serão vali­
damente feitas na residencia indicada ou no domicilio
escolhido pelo mandatario, que assignar a 0p0\'iição.

Art. 50. A opposícão, assiguada pelo oppoente, ou
seu procurador, declarará os nome se a residencia do op­
poente e descreverá exactamente oimmovel, expondo os
direitos reclamados e os titulos em que ee fundarem.

Art. 51. O official não poderá proseguir no processo
de tran fereneia, senllo oito dias depois de haver inti­
mado ao oppoeote o mandado, ou sentença que julg'ar
improcedente a opposição.

Art. 52. A oppOSiÇão infundada obriga o oppoente a
perdas e damnos, a requerimento do prejudicado.

Art. 53. As regras precedentes vígorão nos casos
de opposiÇllo á'l transferencias e quaesquer outros actos
do registro, menos quanto ao prazo do art. 8.°

CAPITULO IV
DOS PROCURADORES

Art. 54. O proprietario do immovel p6de nomear de
seu proprio punho procurador, com poderes de alienar,
hypothecar e praticar por eUe todos os actos previstos
neste decreto.

Paragrapho unico. A nota do registro, lancada no
verso da procuraçllo, dara fé da realidade dos 'poderes
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do ma.ndatario, comtanto que seja depositada em poder
do official do registro outra procuração original.

Art. 55. Os actos do procurador, praticados de bôa
f~, nos limites do maudato, prod1lzem pleno effeito,
smds que o mandante haja fallecido, faUido, ou por
~utro modo se tenha tornado incapaz; salvo se esses
factos constarem do registro.

~rt. 56. Sao igualmente válidos os ditos actos, se os
terceIros, que contractárãO com o procurador, ig'noravão
a D?orte, fallencia, ou incapacidade do mandante; salva
a l1mitaçao do artigo antecedente, parte final.

.Art. 57. Póde o proprietario revogar a procuraçãO
reg!strada, excepto se se houver expedido extracto do
regIstro, (A.rt. 63.) A revogaçãO indicará o dia e a hora,
em que se fizer; não tendo valor acto algum que depois
deUa praticar o procurcl.dor.

CAPITULO V
DA EXONERAÇÃOJ

Art. 53. Ex-hibindo-se obrigação hypotheca1'Ía, ou
acto constituti vo de onus, de cujo verso constar ex0­
naraçM, es~ripta e assignada pelo credor com dna.;) tes­
munhas, o nfficial do registro averba-Ia-ha ua matriz,
ficando liv!'e o immovel de todo o encargo.

§ 1. o Em caso de morte de um credor p1r vida, o
ofileial do registro, obtida a prova de que nilo ha paga­
mento em ateazo, lançará ua matriz nota de exoneração,
anuullando o acto constitutivo do onus.

§ 2. o Nos dous cas!ls precedentes, o ofilcial do re~

gistro escreverá no verso do titulo, quando lhe fôr apre­
sentado, a nota da ex.oneraçf1o,

A.rt. 59. Ausente o credor hypother-ario, ou seu re­
presentante, poderá n devedor fazer ao thesoureiro geral
do thesouro, ou a03 das t!:le~ourarias de fazenda, os pa­
gamentos em atrazo, cumprindo ao ofil :ial, á vi ta da
quitação de3sas repartiçõas, averbar a exoneração no
registro. (Art. 58, § 2. o

§ 1.0 Essa exoneração, que o oflieiallançará tambem
no acto de obrigaçao e no titulo, quanc\o lhe fôrem apre­
sentados, terá o mesmo etreito que a dada pelo credor.

§ 2.· Desde o pagamento, assim feito, cessarãO de
correr juros contra o devedor.



- 63-

CAPITULO VI

DO FUNDO DE GARANTIA

Art. 60. Sobre o immovel, que pela primeira vez se
matricular, assim como sobre o já matriculado, que
passar a outro dono por successão testamentaria, ou ab
intestato, pagar-se-hão as taxas estipuladas na tabella
annexa.

§ 1.0 Essas taxas serão cobradas sobre o valor da
avaliação, feita na fórma do art. 23.

§ 2. o Em caso de alienação directa pel~ Estado, a
taxa se~á calculada segundo o custo da acquislÇão.

§ 3.0 No de succes ão ab intestato ou testamentaria
calcular-se-ha segundo o preco do inventario, ou da
partilha amigavel. .

Art. 61. As sornmas assim recebidas e as multas,
de que trata este decreto (llrt. 71). serão entregues ao the­
souro nacional, por intermedio das repartiçoe de fazenda
(art. 62), para formar, com os juros que produzirem, um
fundo de garantia, cuja importancifl o ministro da fa­
zenda poderá utilisar em compra de letras hypothecarias,
como titulo de renda.

§ 1. o Des'e fundo pagar-se-Mo os creditos, j udicial­
m~nte reconhecidos, das pessoas que houverem sido
p:lv.adas do dominio, da g'arantia hyp01hecaria, ou de
dneIto real, pela admissao de um immovel, no todo, ou
e;m parte, ao regimen deste decreto, ou pela entrega de
tItulo, ou Ol,ltra inscripçao de acto, que obste a acçãO
contra aquelle a quem aproveitou o registro.

§ 2.° No caso de insuflicieocia do fundo de garantia,
pagará a indemnizacao o thesouro nacional por inter­
med~o das repartiçoês de fazenda (art. 62), havf'ndo nellas .
escl'lpturaçao em livro especial, de debito e credito da
conta desse fundo.
. § 3. o Kão se admittirá indemnização pelo fundo de

garantia a titulo de prejuizo causado por malversação,
ou neglig'encia, de tu tor, ou curador.

A.l't. 62. O pagamento das taxas para o fundo de ga­
1'antia (art. 60) far-se-ha por intermedio das collectorias,
nas comarcas, pela recebedoria, na capital federal, e pelas
thesourarias de fazenda nas capitaes dos estados, á vista
de notas impressas em talll.O especial, assignadas pelo
official do registro e rubricadas pelo juiz, designando o
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nome da propriedade e o do seu dono, a freguezia, mn­
picipio, comarca e estado, onde fôr situada, o valor por
que ha de registrar-se, o nome de quem a registra, e paga.
a taxa e a importancia desta.

§ }.O Serão acompanhadas tambem de notas seme­
lhantes, impressas em taloes especiaes, as quantias re­
colhidas ao thesouro nacional por intermedio das mesmas
repartiçoes de fazenda, a conta de credores hypothe­
carias e interessados ausentes. (Al't. 59).

§ 2.° Só mediante despacho do juiz poderá o official
do registro passar taes notas de deposito, e solicitar as
repartiçoes de fazenda o levantamento das quantias assim
depositadas.

§ 3.° Nenhuma propriedade sera registrada, sem que
a ,parte apresente o recibo da respectiva estaçãO de
fazenda, provando o pagamento da taxa. (Art. 60).

§ 4. o EStie recibo sera archivado pelo official do re­
gistro, com os demais documentos do processo para a ma­
tricula da propriedade, e mencionado no respectivo titulo,
entregue ao proprietal'io.

§ 5. o Os officiaes do registro remetteráO mensal­
mente á recebedoria, na capital federal, e ás thesou­
rarias de fazenda, nos estados, um balancete das quantias
arrecadadas para o thesouro nacional, com as notas, que,
em virtude deste artigo, passarem, e menção das repar­
tiçoes de fazenda, por onde essas quautias se recebêrão.

CAPITULO VII

DOS EXTRACTOS DA MATRIZ

Art. 63. O official do registro entregará ao proprie­
tario matricularia, que o requerer, um extracto da
matriz, o qual habilitará o dito proprietario a alienar~

hypothecar, ou onerar o immovel, no lagar da situaçll.o,
ou f6ra delIe.

§ 1.0 Deste extracto se lançará nota nova no livro
da matricula e no verw do titulo.

§ 2. o A datar da entrega do extracto nenhum acto de
transmissão ou oneracão do immovel se inscreverá na
matriz emquanto o di{o,extracto não se devolver ao ofll­
cial, para ser annulIado, ou não se provar, por annuncios
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truio ou perueu.

Art. 64. Para transferir, 011 hypthecar immovel com­
phrehendido no extracto ue registro, redigiN:e-hão dons
exemplares do escripto de transmissão, ou da obrigaçllo
bypothecaria.

§ 1.0 Ambos os exemplares serão a.presentados ao
ameia I publico, que tiver competencia para receber taes
acto , e e"se lançará a devida nota no verso do extracto
do regi 'lro.

§ 2.·. A tran ferencia de propriedade, a obrigação hy­
pothecarla e outro qualquer acto celebrado por esta fórmlL
fim relação ao immovel terão o me~mo valor que os passa­
do e inscriplos no lagar da situação da cou~a, (Art. 16).

§ 3.· O comprador, o credor hypothecano e qnalquer
cesslOnario, cujo nome rôr assim lançado no extracto
tio reg'istro, terã,o os mesmos direitos, que se se houves­
sem inscripto na matl'Íz. (Art. 18).

Al"t. 65. Para transferencia no lagar da situaçHo depois
de entregue o extracto, serão apresentados ao official do
reg-istro o escripto de tran~ferancia, o proprio extracto e
o titule>, .

§ l.0 O offieial registrará a transfereocia, anl1l111ará
o extracto, P. farà menção de tudo, consignando o dia e a­
hora, na matl'iz e no titulo.

§ 3.° Se fôr transferida a plena propriedade, annullarâ
o tit'ilo, entregando ao adquirente outro, onde se mencio­
ne~n os encargus e hypothecas, que gravarem o irnmovel,
a 4ue o novo titulo se refere, como constarem da matriz
e do extracto,

Art. 66. I. S onus mencionados no verso do extracto
do registro terã,o prioridade sobre os insti tu idos posterior­
mente á nota ela entrega do extl'acto lançada na matriz.

As hypothecas averbadas nesse extrllcto cl!lssificar­
se-hão pelas data'> das verbas con tant.es do ver.~o JelJe.

Art. 67. Á exoneração e a cessão di hypotheca sel'ilo
nverbi'ldas no verta do extracto do regi~tl"o pelo oflicial
publicD, para tal autorisacltl, á vista das prova; e do.3 docu­
mentos exigiuos em caso.., tHe.~, e tt-'rão o mt'dfiO valOI' que
se fó s m recebida::; e avel'uadas na matricula. (Al't. lU).

Al't. 68. No ca'3O de per,ld, devidamente prov"da
ou alternçilo de um extracto de reg-istro o oflicilll poderá
entregaI' outro a qnem de direito justificada a perda n~)s

termos do art. 21.
5 ~~VO~R~



Árt. 69. Apreseot.anclo-se /la offieial um extracto de
rf'gistro, e1]e o annulhmi., depois de lançar Da matrir. e
no titulo, de modo que lhes conserve a prioridade, todos
os únus no dit0 extracto avel'bauos.

A annullaçuo declarar-se-ha na ma triz e por verba no
titulo.

CAPITULO Vln

Penalidades

Art. 'i0. Aquelle que, por fraude nzer ou fôr causa
de que se faça, na matriz, averbação, que indevidamente
altere titulas seus, ou de outrem, relativos a immovel
matricularIa, e hem assim o que, por igual n.eio, procurar
obtf:"r titulo, extracto, ou outro acto, dos contempllldos
neste decreto, ou contribuir para qne se lance DOS IDesmos
actos uma das notas de que eUe trata, incorrerá nas
penns de f'stellionato.

Art. 71. O offieial do reg-istro, que. por neglig'ellcia
ou má fé, lavrcll' acto indevido, ou certihcar a rr'gdari­
dade de aeto viciado de erro, setá puuido com a multa
de 500$ a l:OOO:t1l, afora as pena:; do codigo criminal,
ficando obrigado i indemnisaçao de perdas e damnos.

Esta mnIta será impo,.:tA, sem recllrso, segundo a
gravidade da falta, pelo juiz, 411e fará recolher are·
spectiva importancia ali tllesouro nacional pelas rt'par­
tiçoes do fazenda. (Al t. 62.)

Art. 72. O que falsificar os actos do reg'istro fica su­
jeIto as penas de falsidade.

Art. 73, São applieaveis as penas de furto ao detentor
illegal de titulo alheio.

CAPITULO IX

Dtsposi[.·ões geraes

Art. 74. Se ns nrmas das partes não fôrem reeonhe­
citlns por tabellino, e houver motivo para se lhe:; dU\'itlar
da !lU thentic:dade, o juiz vel'ificlll-a··ha, intel'rog'ando o
a::isig'natill'io, e procedendo is dilig-encias convenientes.

Art.75. Nenhuma arçilo de reivindicaçilo seri l'ece­
bivel contra o prOl'l'ietal'io de irnrnovel matriculado.
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§ 1.0 A exhibição j udiciál do\itulo, ou outro acto
de rl:'gístro, constitue obstHcnlo absoluto a 4 ua1 quer
litigiu conlra o couteúdo de tae::l ducumentos e contra a
pe::lsoa nelles desiguada.

§ 2.° 'l'oclavia, nos casos dos arts. 70 a 73, depois de
julg-ados criminalmente e no de exhibir o autor titulo
8merior, devidamente in:,cripto 110 registro, eabera li
acção cOIDpetente para restabelecer o direito violado. :.;-1«

§ 3.° Julgada procedente a acção mandara o juiz
nnnullar os titulas, ou outros aclos j inc1evidamente re­
gistrados, e substitui-los por novos, averbados na matriz,
em nome de quem de direito.

~ 4.° U que se achar inscripto na matricula; sendo
réo na acçilo. considerar-se-lIa detE'ntol' do immovel.

Art.76. Salvo o disposto no artigo antecedente, o
individuJ privado de 11m illlmovel, ou direito real, por
erro ou omissão na matricula ou faude de terceiro,
póde accionar por indemnisaçuo O que do erro ou fraude
se houver apl'o veitado.

§ 1.0 Pre-creverá esta acçHo em cinco annos, a contar
da perda da po 'se, e para os incapazes, do dia em q ne
cessar a incapacidade.

§ 2.· O adquirente e o credor hypothecario de bôa fé
nno podem ser perturbados na posse, ainda qnando o
alienante haja sido matriculado fraudulentamente ou
tenha: occorrido erro na delimitacão.

Art. 77. Em caso de morte, 'ausencill, ou fallencia
daquelle contra quem caiba a acção, ·podel'l'l. esta eorr,Jr
coutl'a o offieial do registro, no intuito de obter o lesado
a indelDni~açno pelo fUTldo de gal"antia.

S1.. Sendo condemnado o amcial do registro, ou in­
solvente a peRsoa que se locupletou com a fraude, ou
eno, o thesoul'eiro g'eral de thesouro, ou o thesoureiro
da resneetiva thesonraria de fazenda. á. vista da sentenca
e precataria do juiz, e mediante ordem do ministro da
fa.zenda, 011 do inspector da thesonraria, pagara a im­
par~aneia da indt::ll111isação e das custas, levando a a
debito do fundo de garantia.

§ 2.° O fundo de garantia haverá do devedor, se
appareeer /iS sornma:,:" que por elle se honverem pflgO.

Art. 78. A accno de indemnizacão, fundada em erro,
on omissão do omeial do registro, ou seus empregados,
sprá intentada nomiualmente contl'a o mosrno Qfficial.
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~ 1.. Se o autor vencer, o juiz, a requerimento delle
manaará o oflicial de registro, communicar ás reparo
tições de fazenda (art. 62) a importancia da coudeclllaçao
principal e custas.

§ 2. o A repartição de fazenda respectiva, á vista d.a
carta. de sentença e do cump?"a-se lançado nella pelo lUl'
nistro da. fazenda, pagará. ao antor, ou a seus represen­
tantes, a somma da indemnizacào, carregando-a ac
fundo de garantia. •

Art. 79. Se alguem dolosamente obtiver, ou reti ver
titulo, ou outro acto, referent:.' a immovel matricula<lo,
o juiz o mand.ará citar, para comparecer á ~ua pr~senç~,

sendo conduzido debaixo de va.ra, se não acudIr á ~l'
tação, salvo legitimo impedimento.

Se o citado se occultar, o oflicial de justiça fará a
citacao com hora certa.

·Art. 80. Oomparecendo o citado ante o juiz, será in·
terrogado, e iutimado para entregar o titulo, ou o::; actos,
que indevidamente detiver.

No caso de recusll., o juiz mandará entreg'ar a quem
pertença novo titulo, ou o ontro acto, q~le lhe couber,
COIUO nas hypothe:ses de perda, ou destrUlçã.o, lançando
o oflieial no registro a nota dessa entrega e das cil'­
curnHt'lnrias, que a acompanhárilo.

A' 1. 81. Nào comparecendo o citado. o juiz após iu­
querito, procederá. contra clle corno se houvesse com­
l'arecido, e recusado en tregar o fitu lo.

Art. 82. Nestes casos poderá o juiz condemnar nas
Cusll!S os implicados no processo.

Art. b3. O juiz eoofficialdoregistro percebel'áO as
custas fixadas na tabella annexa.

Art.. 84. Este decreto entrará em execucão seis meze!>
depois de publicado o respectivo regulanlento, que es­
tabelecerá. a fórma do processo, os casos de l'ecur o, as
suas especies, as fórmulas dos ?-ctos e os modelos da es­
cripturaçi10 do registro.

Art. 85. Revog'ão-se as disposições em contrario.
Sala das sessoes do governo provisorio da Republica

dos E'tados Unidos do Brazil, 31 de Maio de 1890.-Mar
rloel lJeodoro da Fon.~eGa.-RuytBa?·bosa.-M.Ferraz de
de Ca.mpas Saltes. - Francisco Glice?"io.



- G9-

TABELLA ANNEXA

~500

1 '000
2;tP000

o official do rE'gistro receberá em razão da matl'icnla:
1. Por titulo de concessão de terras publicas.... 2~000
2. Por titulo de outra ordem, um por mil sobre o

valor da propriedade
Alem disso:

3. De cada titulo ou exlracto de registro. . . .. . . 6;'.1000
4. De cada novo titulo a propl'ietario, quanto á

parte do im llovel não alienada............ 4~000

5. De cada titulo em outl'as circnmstanr:ias do
reg-i tro de alienação ou e~criptos e de ali -
naç.ão ou hypotheca , .. . . . . . . . .. 6' 000

6. D:-> cada registro de escripto e qualquer outro
acto con ecutivo de onus real que tenha de
ser lançado na matriz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 4:tP000

7. De cada recebimento ou menção de oPPOSiÇàO 4~000
8. De cada busca, indicando-se o volume e a

folha , .
De cada busca geral .
De cada d"posilO de plauta E: dOCUffiPutO:;: .
Da entrega da referidas peças, regularmente

autori..,Hdas 2'000
De carla lauda, que terá vín tP. e cinco linhas
e cada linha não menus de 30 lettras....... 2~000

Da cada. certidão, pelas cinco pi i1l1eiraslaudas 2~UOO

De cada lauda ou parte de lauda que accres-
ceI' •............ , , ..• , : . $200

Do exame das ditas peç:l.s, facultal10 em car-
torio a quaesq uer pessoas. . . . . . . . . . . . . . . . . 2:tP000

O offiC'Íal do reg'islro entregara ao juiz 40010 das
cu tas que receber pelos trabalhos e proce~sos em
que funccional' ou tomar part'~.

16.

15.

12.

13.
14.

9.
10.
11.

FUNDO DE GARANTTA

17. Pagamento ao éofre desse fundo pela-'primeira ma·
tncu!a de um immovel, dou's por mil sobre o vulor
da propriedade

18. Idem ele cada tl'ansmis:silo por testamento ou all·in­
testalo de immovel ja matriculado, um por mil do
valor da propl'iedade.

Capital Federal, 31 de :Maio de 1890. -Ruy Barbosa,
-111. Fe?'?'az Campo;s Salles-Fmncisco Glice?·io.





DOS

Generos Alirnenticios
Ou methodo da cultura mixta destes genllros nas terras cansadas,
pelo ~ystema vegeto.animal; modo de criar e tratl~r o gado; e um
"equeno tratado ue medicina domestica para os fazendeiros, seguido
de uma. exposiçiio sobl'e a cull ura UO algodão herbaceo, pelo Padre
ANToNro CAETANO DA FONsEcA,agricultor no Estado de Minas-Gemes.
Terceira edição mais correcta. 1 vol. cartonado.......... 2.$500

ME:b.I.LORI A.
Subre a fUllclaçiio e cueteio de uma faz<'nda nl~ proviucÍl~ do Rio de
.Janeiro, sna administ.ração, e épocl\s em ql16 se devem fazer as
plantllçües. suas eolbeitas, etc., etc., pelo Blllào de Paty do Alferes,
auulltllda pelo Dr. Lui", Pllixoto de Lllcerda \'\'erneck. Terceira
edição seguida de um importante appeudicc com tratados especiaes
soure a cultura e plllntaçilo dos principaes generoso 1 voI. enca-
dernado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . • . • . . 3$000

Feliz aquelle que póde aproveitar-se das expcriencias lllheias
que não raras vezes nos poupão desenganos, pcrulls e desgostos.

Foi neste intuito qne O uenemerito autor depositou as suas
exneriencias praticas de uma longa vidll. de lavn~dor neste <':IceI.
lente opusculo, guia clara e segura de todos o~ que se dedicão a
esse honroso e proveitoso ramo de industrin.

MANUAL DO VETERINARIO PRATICO
Dodicado aos lavrarlores, cl'Íl\dcres e donos de gado, em conhecer­
lhe 05 defeitos, r>lças, doenças e tr...tamento ua husllDcia do vete­
riuarifl, por D. Raphael Leony Aylon, medico vctel'Ínlll'io, traducção
de J. A. LGpes, 1 vol. enc.......... 10;000



~IEDÍCO DOS ANUI \ES
Tratado pratico e popular que ensina a conhecer e trata.r
as principaes molestjas que ata cão toda a qualidade tl
gado em Portugal, por D. R. Annes B.aganha, medico
veterinario pelo Instituto Geral de Agricultura, inten­
dente de Pecuaria e p1'ofessor de zootechnia no districto
d.e Faro, etc., etc. 1 voI. enc .. ' .. . . . . . . . . . .. 21POOO

NOVA VETERINARiA
ou

COlllDBllàio dB lllBdicina ntBrinaria thBorico Bnratico
conservação e bygiene, anatomia, cirurgia e path'llogia,
segllÍlIo de um Formulario geral (contendo as dóses pelo
novo systema decimal) com todos os melticamen tos nec s·
sarios e as descobertas que ultimamente se têm feito lla

medicin.t veterinal'ia para tratamento dos animaes do·
m'3sticos. Obra util e iudispensavel aos lavra.rlol'es, dono
de gado) curiosos e veterinarios, e em geral a todas as
pessoas que costumão curar animaes, pelo veterinal'Ío
Rapbael Carlos Pereira de Souza. 1 vol. errc. . .. 51POOO

FONTES DE RIQUEZA ,
DOS

ES]'ADOS UNIDOS DO BHAZIL
OU

, Osegredo para adquirir-se em pouco tAmpo
e com pouco trabalho grande fortuna ou completa independencia

PET.O

Dr. Ur:as A. da Silveira
autor de dlvel'sas obra sobrc Idedleina, agl'onol1li:t, seieneias physieo-
, naLurae., finanças, etc., etc.

I grosso vO). coe...... 6$000





TYPO DE CA
Adoptado pelos Lavradores de A '
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